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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Lindbergh Farias

VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Souza

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(36)(74)(75)

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

1 Pedro Taques(PDT)(21)(70)(17) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Walter Pinheiro(PT)(41) BA (61)
33036788/6790

José Pimentel(PT)(17)(16) CE (61) 3303-6390
/6391

3 Anibal Diniz(PT)(50)(49) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

4 Eduardo Lopes(PRB)(66) RJ (61) 3303-5730

Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

5 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Acir Gurgacz(PDT)(42)(54)(55)(43) RO (61) 3303-
3132/1057

6 Cristovam Buarque(PDT)(15) DF (61) 3303-2281

Rodrigo Rollemberg(PSB)(76)(71) DF (61) 3303-6640 7 Antonio Carlos Valadares(PSB)(71)(77) SE (61) 3303-2201 a
2206

Vanessa Grazziotin(PC DO B) AM (61) 3303-6726 8 Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-5791
3303-5793

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Eduardo Braga(PMDB)(69) AM (61) 3303-6230 1 Casildo Maldaner(PMDB)(69) SC (61) 3303-4206-07
Sérgio Souza(PMDB)(69) PR (61) 3303-6271/

6261
2 Ricardo Ferraço(PMDB)(29)(69)(24) ES (61) 3303-6590

Jader Barbalho(PMDB)(45)(44)(57)(69)(58) PA (61) 3303.9831,
3303.9832

3 VAGO(69)

Roberto Requião(PMDB)(69)(73) PR (61) 3303-
6623/6624

4 Eunício Oliveira(PMDB)(69)(72) CE (61) 3303-6245

Vital do Rêgo(PMDB)(69) PB (61) 3303-6747 5 Waldemir Moka(PMDB)(69) MS (61) 3303-6767 /
6768

Romero Jucá(PMDB)(69)(72) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

6 Clésio Andrade(PMDB)(23)(69)(10)(33)(34) MG (61) 3303-4621 e
3303-5067

Luiz Henrique(PMDB)(69) SC (61) 3303-
6446/6447

7 Ana Amélia(PP)(69) RS (61) 3303
6083/6084

Ivo Cassol(PP)(69) RO (61) 3303.6328 /
6329

8 Ciro Nogueira(PP)(69) PI (61) 3303-6185 /
6187

Francisco Dornelles(PP)(19)(69)(18)(25)(27) RJ (61) 3303-4229 9 Benedito de Lira(PP)(69)(12) AL (61) 3303-6144 /
6151

Kátia Abreu(PSD)(63)(51)(68)(32)(69)(52) TO (61) 3303-2708

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(8)(64) SP (61) 3303-
6063/6064

1 Flexa Ribeiro(PSDB)(64) PA (61) 3303-2342

Cyro Miranda(PSDB)(64) GO (61) 3303-1962 2 Aécio Neves(PSDB)(64)(9) MG (61) 3303-
6049/6050

Alvaro Dias(PSDB)(64) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Paulo Bauer(PSDB)(64) SC (61) 3303-6529

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Lúcia Vânia(PSDB)(40)(39)(38) GO (61) 3303-
2035/2844

Jayme Campos(DEM)(38) MT (61) 3303-
4061/1048

5 Wilder Morais(DEM)(48)(11)(22) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Fernando Collor(PTB) AL (61) 3303-
5783/5786

João Vicente Claudino(PTB) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

2 Gim(PTB)(56) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Antonio Russo(PR)(61)(35)(33)(34) MS 3303-1128 / 4844 3 Blairo Maggi(PR)(59)(46)(60)(47) MT (61) 3303-6167
João Ribeiro(PR)(62) TO (61) 3303-

2163/2164
4 Alfredo Nascimento(PR)(28) AM (61) 3303-1166

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

1 Randolfe Rodrigues(65) AP (61) 3303-6568
PSD PSOL

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores
Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros
suplentes, para comporem a CAE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.

(8) Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-
GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.

4



(9) Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

(10) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(11) Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(12) Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).

(13) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(14) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(15) Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).

(16) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(17) Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo
na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).

(18) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(19) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(20) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(21) Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

(22) Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(23) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(24) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(25) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(26) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(27) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(28) Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).

(29) Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(30) Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

(31) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(32) Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

(33) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(34) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº
32/2012).

(35) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro titular do PR na Comissão (Of. nº 004/2012-GLPR).

(36) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(37) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(38) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 20/2012-GLDEM).

(39) Em 25.04.2012, a Liderança do DEM cede uma vaga de suplente na Comissão ao PSDB (OF. Nº 027/12-GLDEM).

(40) Em 25.04.2012, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente na Comissão em vaga cedida pelo DEM (Of. nº 48/12-GLPSDB).

(41) Em 22.05.2012, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Ângela Portela (Of. nº 073/2012-GLDBAG).

(42) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(43) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 089/2012-GLDBAG).

(44) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(45) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(46) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(47) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Blairo Maggi (OF. Nº 075/2012/BLUFOR/SF).

(48) Em 29.08.2012, é lido o Of. nº 046/12-GLDEM, designando o Senador Wilder Morais como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, a partir de 10.09.2012, em substituição ao Senador Clovis Fecury.

(49) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(50) Em 14.09.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of nº 109/2012-GLDBAG).

(51) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(52) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 55/2012 - GLPSD).

(53) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(54) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012
(Of. GSAGUR-172/2012).

(55) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Assis Gurgacz (Of. nº 139/2012 - GLDBAG).

(56) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(57) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(58) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2012).

(59) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo
Maggi.

(60) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 213/2012-
BLUFOR).

(61) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme
Requerimento nº 1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(62) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a
08 de junho de 2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(63) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio Costa
(OFÍCIOS nºs 012 e 013/2013-GLPSD).
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(64) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias e
Cyro Miranda, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 007/13-
GLPSDB).

(65) Em 07.02.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é confirmado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (OF. Nº 0012/2013-GLPSD).

(66) Em 07.02.2013, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Wellington Dias (Of. nº 012/2013 - GLDBAG).

(67) Em 26.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Lindbergh Farias e Sérgio Souza Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 007/2013 - CAE).

(68) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(69) Em 26.02.2013, foram lidos os Ofícios GLPMDB nº 36 e 64/2013, designando os Senadores Eduardo Braga, Sérgio Souza, Jader Barbalho, Lobão
Filho, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Ivo Cassol, Francisco Dornelles e a Senadora Kátia Abreu como membros titulares e os
Senadores Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Romero Jucá, Waldemir Moka, Clésio Andrade, a Senadora Ana Amélia, os
Senadores Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(70) Em 26.02.2013, o Senador Pedro Taques é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Zeze
Perrella (Of. nº 17/2013-GLDBAG).

(71) Em 27.02.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Lídice da Mata, que passa a ocupar sua suplência (Of. GLDBAG nº 023/2013).

(72) Em 27.02.2013, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que passa a ocupar a suplência (Of. GLPMDB nº 074/2013).

(73) Em 12.03.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Lobão Filho (Of. GLPMDB nº 113/2013).

(74) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(75) Bloco Parlamentar da Maioria: 9 titulares e 9 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 9 titulares e 9 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 5 titulares e 5 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(76) Em 14.03.2013, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 46/2013).

(77) Em 14.03.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição
à Senadora Lídice da Mata (Of. GLDBAG nº 46/2013).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): ADRIANA TAVARES SOBRAL DE VITO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-4605 /3303-3516
FAX: 3303-4344

PLENÁRIO N° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-4605
E-MAIL: scomcae@senado.gov.br
ATUALIZADA EM 25.02.2005
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 3, de 2013

- Não Terminativo -

Altera dispositivo da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal.

Autoria: Senador Romero Jucá

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Favorável ao Projeto.

Observações:

1. Em 5/3/2013, foi concedida Vista ao Senador Alvaro Dias;

2.  Em 11/3/2013,  foi  apresentado Voto em Separado,  de autoria do Senador Alvaro  
Dias, contrário ao Projeto;

3.  Em 18/3/2013,  foi  apresentado Voto  em Separado,  de  autoria  do  Senador  Pedro 
Taques, favorável ao Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Voto em separado

Voto em separado

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 11, de 2013

- Não Terminativo -

Propõe,  nos  termos  do  art.  52,  incisos  V  e  VII,  da  Constituição,  que  seja 
autorizada a formalização do Contrato de Reestruturação de Dívida a ser assinado entre  
a República Federativa do Brasil e a República do Senegal, no valor equivalente a US$ 
6,569,351.22 (seis milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, trezentos e cinquenta e  
um  dólares  dos  Estados  Unidos  da  América  e  vinte  e  dois  centavos),  para  
reescalonamento  da  dívida  oficial  senegalesa com o  Brasil,  conforme Exposição de  
Motivos do Ministro de Estado da Fazenda.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 15, de 2013

- Não Terminativo -

Propõe  ao  Senado  Federal,  nos  termos  do  art.  52,  incisos  V  e  VII,  da  
Constituição,  que  seja  autorizada  a  formalização  do  Contrato  de  Reestruturação  de 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/03/2013 às 17:22.
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Dívida entre a República Federativa do Brasil e a República Democrática de São Tomé 
e Príncipe, no valor equivalente a US$ 4,323,293.85 (quatro milhões, trezentos e vinte e 
três mil, duzentos e noventa e três dólares dos Estados Unidos da América e oitenta e  
cinco centavos), para reescalonamento da dívida oficial santomense com o Brasil.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador José Pimentel

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

ITEM 4

MENSAGEM (SF) Nº 16, de 2013

- Não Terminativo -

Propõe,  nos  termos  do  art.  52,  incisos  V,  VII  e  VIII,  da  Constituição,  seja 
autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil,  entre o Município de São Bernardo do Campo, Estado de São 
Paulo,  e  o  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento  -  BID,  no  valor  de  até  US$ 
125,000,000.00  (cento  e  vinte  e  cinco  milhões  de  dólares  dos  Estados  Unidos  da 
América),  de  principal,  cujos  recursos  destinam-se  ao  financiamento  parcial  do  
"Programa de Transporte Urbano de São Bernardo do Campo - II".

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Humberto Costa

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, de 2010

- Não Terminativo -

Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Incentivo Boa-Educação, que visa  
a  entregar  quantia  monetária  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  desde  que  
apresentem melhorias na qualidade de ensino ofertado a sua população.

Autoria: Senador Marconi Perillo

Relatoria: Senador Anibal Diniz

Relatório: Contrário ao Projeto.

Observações:

1. A Matéria foi  apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,  com 
Parecer favorável ao Projeto, com as Emendas nºs 1-CCJ e 2-CCJ; 

2. A Matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão 
terminativa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/03/2013 às 17:22.
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Texto inicial

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Relatório

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, de 2012

- Não Terminativo -

Insere § 7º no  art. 1º  da  Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, para incluir  
desconto em anuidade ou semestralidade escolar de nível superior, por disciplina não 
cursada ou cursada com aproveitamento.

Autoria: Senador Cidinho Santos

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Favorável ao Projeto.

Observações:

1. A Matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão 
terminativa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 707, de 2007

- Terminativo -

Altera o art. 37 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, para aumentar a  
alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido relativa às instituições a que se  
refere o § 1º do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

Autoria: Senador Alvaro Dias

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Relatório: Pela prejudicialidade do Projeto.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Relatório

Relatório

Relatório

ITEM 8

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 13, de 2013

Requer,  nos  termos  do  art.  93,  inciso  II,  do  Regimento  Interno  do  Senado 
Federal,  a  realização  de  audiência  pública  para  discutir  o  Projeto  de  Resolução  do  

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/03/2013 às 17:22.
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Senado nº 1 de 2013, de autoria do Executivo, e a Medida Provisória nº 599/2012, com 
os  seguintes  convidados:  Governador  do  Estado  do  Amazonas,  senhor  Omar  Aziz;  
Governador do Estado de São Paulo, senhor Geraldo Alckmin; Governador do Estado 
da Bahia, senhor Jaques Wagner; Governador do Estado do Rio Grande do Sul, senhor  
Tarso Genro; e Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, senhor André Puccinelli.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Observações:

1. Em 12/3/2013, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

ITEM 9

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 14, de 2013

Requer,  nos  termos  dos  artigos  90  e  93  do  Regimento  Interno  do  Senado 
Federal, combinado com o artigo 58 da Constituição Federal, a realização de audiência  
pública com o objetivo de debater com a senhora Maria das Graças Foster, Presidenta  
da Petrobras, as perspectivas para o ano de 2013 no que se refere à produção, ao refino  
e à redução das importações de petróleo e derivados.

Autoria: Senador Humberto Costa e outros

Observações:

1. Em 12/3/2013, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

ITEM 10

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 15, de 2013

Requer, nos termos do art. 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, seja 
convidado o Diretor Presidente (CEO) da Vale S.A., senhor Murilo Ferreira, para, em  
audiência pública, debater o plano de investimentos da companhia.

Autoria: Senador Humberto Costa

Observações:

1. Em 12/3/2013, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 16, de 2013

Requer,  nos termos do art.  90, V,  do Regimento Interno do Senado Federal,  
sejam  convidados  os  senhores  Francisco  Lopreato,  professor  do  Departamento  de  
Economia  da  Universidade  Estadual  de  Campinas  –  Unicamp,  e  Roberto  Piscitelli,  
professor de Economia da Universidade de Brasília – UnB, para, em audiência pública,  
debater a dívida dos Estados e Municípios.

Autoria: Senador Lindbergh Farias

Observações:

1. Em 12/3/2013, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/03/2013 às 17:22.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 3, de 2013, 
que  acrescenta § 9º ao art. 7º da Resolução nº 43, de 
2001, do Senado Federal.

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

I – RELATÓRIO

É  submetido  à  Comissão  de  Assuntos  Econômicos  (CAE)  o 
Projeto de Resolução do Senado (PRS) nº 3, de 2013, do Senador Romero 
Jucá. Apresentado em 6 de fevereiro último, coube a mim relatá-lo.

Convém  notar,  preliminarmente,  que  a  Resolução  do  Senado 
Federal nº 43, de 2001, dispõe sobre as operações de crédito interno e externo 
dos Estados,  do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras providências.

Presentemente,  o inciso IV do § 3º  do art.  7º  da recém citada 
norma,  introduzido  pela  Resolução  nº  45,  de  2010,  prevê  que  devem  ser 
excluídas  dos  limites  aplicáveis  às  operações  de  crédito  dos  entes 
subnacionais  aquelas  destinadas  ao  financiamento  de  infraestrutura  para  a 
realização  da  Copa  do  Mundo  FIFA  2014  e  dos  Jogos  Olímpicos  e 
Paraolímpicos  de  2016,  autorizadas  pelo  Conselho  Monetário  Nacional 
(CMN).

No caso da Copa, entretanto, o Senador Romero Jucá constatou 
que  alguns  empreendimentos  não  poderão  ser  concluídos  até  o  início  do 
evento  e  serão  retirados  da  correspondente  matriz  de  investimentos.  Isso 
resultaria na perda da presente condição de excepcionalidade, o que poderia 
provocar atrasos adicionais. Propõe-se, então, que essa condição seja mantida 
mesmo para os empreendimentos que venham a ser excluídos da matriz de 
investimentos.
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O projeto é composto por dois artigos. O primeiro acrescenta § 9º 
ao art. 7º da Resolução nº 43, de 2013, contendo a mudança pretendida pelo 
autor.  O  art.  2º  constitui  a  cláusula  de  vigência  e  estipula  que  a  norma 
resultante entrará em vigor na data da sua publicação.

II – ANÁLISE

É  atribuição  desta  Comissão  opinar  sobre  proposições  que 
disponham  sobre  limites  e  condições  para  as  operações  de  crédito  dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme previsão contida nos 
arts. 99, inciso VI, e 393, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal.

O  PRS  nº  42,  de  2011,  é  meritório,  pois  busca  resolver  um 
problema real que os governos estaduais e municipais poderão enfrentar no 
cumprimento  de suas  obrigações  legais.  Com efeito,  o  caput do art.  7º  da 
Resolução nº 43, de 2001, estabelece que as operações de créditos dos entes 
subnacionais deverão observar os seguintes limites:

a) o  montante  global  das  operações  realizadas 
em  um  exercício  financeiro  não  poderá  ser 
superior  a  16%  da  receita  corrente  líquida 
(RCL);

b) o comprometimento anual com amortizações, 
juros e demais encargos da dívida consolidada 
não poderá exceder a 11,5% da RCL;

c) o montante da dívida consolidada não poderá 
exceder os tetos estabelecidos na Resolução nº 
40, de 2001.

Os financiamentos  de obras  de infraestrutura  para  a  Copa não 
são, por sua importância estratégica, considerados no cálculo de todas essas 
restrições.  Como,  porém,  algumas  dessas  obras  não  serão  concluídas  em 
tempo hábil  e precisarão ser  excluídas do rol de compromissos  assumidos, 
tem-se que elas  voltariam a se subordinar  ao disposto no  caput do art.  7º, 
pressionando  os  limites  de  endividamento  de  Estados  e  Municípios,  e 
expondo-os ao risco de repentina inobservância da norma senatorial.

A  exemplo  do  Senador  Romero  Jucá,  também  julgamos 
impróprio que um financiamento perfeitamente regular no momento da sua 

2
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contração deixe de sê-lo em função de condições supervenientes.  Assim,  a 
presente proposta conta com o nosso pleno apoio.

III – VOTO

Em face do exposto, voto favoravelmente ao PRS nº 3, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

am2013-00742

3
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VOTO EM SEPARADO

Perante  a COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 3, de 2013, que 
acrescenta  §  9º  ao  art.  7º  da  Resolução nº 43,  de  2001,  do 
Senado Federal.

I – RELATÓRIO

Em 6 de fevereiro último, foi submetido à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o 
Projeto de Resolução do Senado (PRS) nº 3, de 2013, do Senador Romero Jucá. No dia 28, o Senador 
Francisco Dornelles apresentou relatório concluindo pela aprovação da matéria. No entanto, por não 
concordar com a conclusão do Relator, apresento o presente Voto em Separado.

A Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, dispõe sobre as operações de crédito 
interno  e  externo  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  inclusive  concessão  de  
garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras providências.  Em seu art.  7º são 
estabelecidos alguns limites para operações de endividamento dos entes subnacionais. O inciso IV do 
§ 3º, contudo, prevê que devem ser excluídas dos limites aplicáveis às operações de crédito dos entes 
subnacionais aquelas destinadas ao financiamento de infraestrutura para a realização da Copa do 
Mundo  FIFA  2014  e  dos  Jogos  Olímpicos  e  Paralímpicos  de  2016,  autorizadas  pelo  Conselho 
Monetário Nacional (CMN).

Alguns empreendimentos, contudo, não serão concluídos até o início da Copa e, por 
isso, precisarão ser retirados da correspondente matriz de investimentos. Isso resultará na perda da 
presente condição de excepcionalidade. O PRS nº 3, de 2013, propõe, então, que essa condição seja 
mantida mesmo para os empreendimentos que venham a ser excluídos da matriz de investimentos.

Conforme resumido pelo Senador Francisco Dornelles em seu relatório, o projeto é 
composto por  dois  artigos.  O primeiro  acrescenta  § 9º  ao art.  7º  da  Resolução nº  43,  de 2013, 
contendo a mudança pretendida pelo autor. O art. 2º constitui a cláusula de vigência e estipula que a 
norma resultante entrará em vigor na data da sua publicação.
II – ANÁLISE

É atribuição desta Comissão opinar sobre proposições que disponham sobre limites e 
condições para as operações de crédito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme 
previsão contida nos arts. 99, inciso VI, e 393, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal.

Destaque-se, preliminarmente, que o  caput do art. 7º da Resolução nº 43, de 2001, 
estabelece que as operações de créditos dos entes subnacionais deverão observar os seguintes limites:

a) o montante global  das operações realizadas em um exercício 
financeiro não poderá ser superior a 16% da receita corrente 
líquida (RCL);
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b) o comprometimento anual  com amortizações,  juros  e  demais 
encargos da dívida consolidada não poderá exceder a 11,5% da 
RCL;

c) o montante da dívida consolidada não poderá exceder os tetos 
estabelecidos na Resolução nº 40, de 2001.

No  entanto,  os  financiamentos  de  obras  de  infraestrutura  para  a  Copa  não  são 
considerados no cálculo de todas essas restrições. Como, porém, algumas dessas obras não serão 
concluídas em tempo hábil e precisarão ser excluídas do rol de compromissos assumidos, tem-se que 
elas passarão a se subordinar ao disposto no caput do art. 7º. A presente proposição pretende evitar 
que isso aconteça.

Entendo, contudo, que manter a excepcionalidade quanto aos limites das operações 
destinadas ao financiamento dessas obras, ainda que excluídas da matriz de investimento, denotaria 
despreocupação  com  sua  conclusão  em  prazos  razoáveis  para  que  beneficiem  não  somente  a 
população das cidades-sedes, como também os turistas presentes.

Se as obras de mobilidade urbana e nos aeroportos e portos são os maiores legados 
trazidos pelos grandes eventos, como foi ressaltado desde as candidaturas, não há sentido em que as 
obras não se concluam a tempo para a sua realização.

Consideramos, além do mais, que a proposta contemplará obras já excluídas da matriz 
de investimentos, que voltariam a se beneficiar da excepcionalidade supracitada.

Discordamos do argumento contido no relatório apresentado nesta Comissão de que 
seria  injusto  permitir  que  um financiamento  regular,  no  momento  de  sua  contratação,  torne-se 
irregular em função de condições supervenientes.

Em primeiro lugar, as cidades-sede, quando contrataram as obras, conheciam os riscos 
envolvidos.  Em segundo,  um dos motivos para a  excepcionalidade concedida é que essas obras, 
estando  prontas  a  tempo,  trariam  um retorno  maior  para  a  cidade-sede,  tornando  mais  fácil  o 
pagamento  da  dívida  contraída.  Em  terceiro,  ainda  que  se  reconheça  o  impacto  de  fatores 
supervenientes sobre o cronograma das obras, somos também obrigados a reconhecer que, em larga 
medida, o atraso se deve a administrações menos competentes. A aprovação da presente proposição, 
portanto, premiaria essas administrações, o que colide com o princípio da eficiência que deve reger a 
coisa pública.

Portanto,  oferecer  uma  abertura,  uma  excepcionalidade  para  aqueles  que  não 
conseguem cumprir  prazos  e  realizar  obras  no  tempo  previsto,  mesmo com todas  as  vantagens 
oferecidas, é premiar a incompetência administrativa.

Adicionalmente, muitas das obras só têm sentido caso sejam concluídas antes da Copa. 
O PRS nº 3, de 2013, ao permitir a exclusão dos respectivos gastos dos limites de endividamento, está 
estimulando a prolongamento de tais empreendimentos, o que também atenta contra o princípio da 
eficiência.

Acrescentamos,  ainda,  que,  se  os  limites  contidos  na  norma  senatorial  têm como 
objetivo evitar que os entes subnacionais transfiram, para as gerações futuras, obrigações financeiras 
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excessivas, a introdução de exceções (e, como no caso em tela, de exceções às exceções) no cálculo 
desses limites atenta diretamente contra a sua eficácia e diminui a credibilidade do controle exercido 
por esta Casa.

III – VOTO

Em face do exposto, voto pela rejeição do PRS nº 3, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

3
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SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

VOTO EM SEPARADO - CAE

Perante  a  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre sobre o Projeto de Resolução 
do Senado nº 3, de 2013, que acrescenta § 9º ao art. 
7º da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal.

I – ANÁLISE DA MATÉRIA

O  Relatório  apresentado  pelo  Senador  Francisco  Dornelles 
ressalta,  com  propriedade,  a  difícil  situação  de  Estados  e  Municípios 
confrontados com o súbito desenquadramento de empréstimos decorrentes 
do mero atraso na execução das obras que as torna insuscetíveis de utilização 
para a Copa do Mundo.  

São ponderáveis os argumentos do nobre Relator. Permito-me 
apresentar  o  presente  Voto  em  Separado  não  para  discordar  dos  seus 
objetivos, mas para acrescentar proposta de encaminhamento que preserve 
estes entes federados do cometimento de uma injustiça por parte da União, 
mas ao mesmo tempo acautele a prudência fiscal que, nos dias de hoje, vem 
sendo ameaçadoramente negligenciada com demasiada frequência. 

O  Senado  está  diante  do  fato  consumado  do  atraso  e  do 
desenquadramento, apesar das promessas mirabolantes do RDC.

Este Projeto tenta resolver a crônica de uma morte anunciada. 
A União induziu os Estados e Municípios a se endividarem para atender a 
todas as exigências de uma entidade privada, a FIFA. Além disso, impôs ao 
país  uma  deformação  das  regras  de  licitação,  o  malfadado  “RDC”,  que 
torna legal contratar sem projeto (ou seja, contratar sem saber o que se está 
contatando) e manter  orçamentos  secretos (pelo menos para os licitantes 
que não têm acesso preferencial às informações de dentro da licitação). 

Quando nós, em minoria, lutamos aqui contra esse monstrengo 
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de oportunismo e irresponsabilidade, disseram que era imprescindível “para 
que as obras da Copa não atrasem”.  Só que estamos comprovando que era 
mentira  e  pretexto:  as  obras  atrasaram,  pararam,  chegaram  a  impasses, 
como o TCU vem relatando em detalhes. Tanto atrasaram que muitas obras 
que se dizia que eram para a Copa não vão ficar prontas em tempo (apesar 
das garantias de que o RDC ia resolver todos os problemas da burocracia 
de obras); tanto não vão ficar prontas a tempo que perdem a condição de 
enquadramento  no  extralimite  que  o  §  3º,  inciso  IV,  do  art.  7º,  da 
Resolução 43/2001 permitia.

Estamos agora diante de um fato consumado, decidimos com a 
“faca no pescoço”: se um Estado se endividou, autorizado e induzido pela 
União, para fazer uma obra supostamente para a Copa, se ele começou a 
obra  mas  atrasou  sua  execução,  agora  sofreria  todas  as  punições  por 
ultrapassar o limite em função da mesma obra. 

Então, tem razão o Relator quando sustenta ser “impróprio que 
um  financiamento  perfeitamente  regular  no  momento  da  sua  contração 
deixe de sê-lo em função de condições supervenientes”. 

Mas a medida a ser adotada tem que preservar o mínimo de 
condições de responsabilidade fiscal.

O que faremos aqui para solucionar o problema não pode ser 
simplesmente  coonestar,  legitimar,  essa  sequência  irresponsável  de 
medidas atabalhoadas pretensamente justificadas pela Copa do Mundo. Se 
havia alguma razão para que se permitisse um aumento do endividamento 
dos Estados  e Municípios  para  além dos  limites  prudenciais,  essa  razão 
eram os prazos  da Copa do Mundo – ao menos,  foi  isso  que o Senado 
considerou  ao  alterar  a  Resolução  43/2001.   Se  as  obras  não  ficarem 
prontas  até  a  Copa,  não  há  razão  para  que  não  sejam  tratadas  como 
quaisquer outras obras ou serviços financiados com endividamento público. 

O Projeto, como está, simplesmente permite que os Estados e 
Municípios se endividem até o limite legal, e se endividem ainda mais para 
todas as obras que um dia se disse que serviriam à Copa do Mundo. Nada 
mais irresponsável, permitam-me dizer. 

O que se quer,  legitimamente,  é que os entes nessa situação 
não  sejam  pilhados  em  situação  de  irregularidade  pela  ultrapassagem 
inesperada  do  limite.  É  justo  que  esses  entes  não  sejam  punidos  pela 
desclassificação do projeto como destinado à Copa do Mundo. 
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SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

Mas  não  se  pode  esperar  que  esse  endividamento  continue 
sendo considerado como isento do limite prudencial que afeta a todos os 
demais compromissos do ente. A desclassificação do projeto implica que 
não deva mais ser tratado com a generosa, quase pródiga, excepcionalidade 
que se dá aos projetos que efetivamente servirão para o evento. Se o projeto 
deixou de ser da Copa, deve passar a ser tratado com a mesma prudência 
fiscal  de  todos  os  outros,  pois  não  há  mais  razões  para  seja  tratado 
diferentemente.

Como fazer então? 

Defendo neste Voto que os Estados e Municípios que tiverem 
as obras retiradas da Matriz de Responsabilidade tenham também incluídos 
os  respectivos  financiamentos  no limite  de endividamento  da Resolução 
43/2001. Essa dívida terá, sim, que restringir um novo endividamento. 

Porém, se essa inclusão implicar  na ultrapassagem do limite 
por parte do ente, aí então se poderá excepcionalizar a situação. Neste caso, 
e somente neste caso, não se considerará o ente incurso na inobservância do 
limite. Também neste caso, e mesmo que não se considere descumprido o 
limite,  ficam  vedados  novos  compromissos  até  que  o  total  do 
endividamento retorne aos limites. Assim, ainda que não acarrete a punição 
ao ente, esse projeto desclassificado continua sendo considerado para fins 
de prudência fiscal. 

Somente  assim,  Senhor  Relator,  conseguiremos  corrigir  essa 
triste história de imprudência com as contas públicas que estamos vendo 
ocorrer na implantação das obras da Copa do Mundo, ao mesmo tempo em 
que não punimos injustamente os Estados e Municípios surpreendidos pelas 
dificuldades de execução.

II – VOTO

Em face do exposto, voto por que seja aprovado o PRS nº 3, de 
2013, na forma da presente emenda substitutiva: 

EMENDA No 1  - CAE
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO No 3/2013 
(SUBSTITUTIVO)  

Altera dispositivo da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal.

O Senado resolve:

Art.  1º O art.  7º  da  Resolução  nº  43,  de  2001,  do  Senado 
Federal, passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos:

“Art. 7º............................................................

§  9º Se  um  projeto  de  implantação  de  infraestrutura 
beneficiado pela facilidade do inciso IV do § 3º do art. 7º desta Resolução 
vier a ser excluído da matriz de responsabilidade da Copa do Mundo FIFA 
2014, as dívidas contraídas para seu financiamento consideram-se incluídas 
no cômputo do limite de endividamento de que trata este artigo.

§ 10 Não se considerará descumprido o limite de que trata este 
artigo se a inclusão de que trata o § 9º acarretar o excesso em relação aos 
valores fixados no caput, ficando no entanto vedada a contratação de novas 
operações de crédito ou a ampliação do comprometimento das atuais até 
que o endividamento do ente retorne aos mencionados limites.” 

Art.  2º Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  da  sua 
publicação.

Sala da Comissão,    de        de 2013

Senador PEDRO TAQUES
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 3, DE 2013 

 

Altera dispositivo da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal. 

 

O Senado resolve: 

  

Art. 1º O art. 7º da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, passa a vigorar 
acrescido do seguinte dispositivo: 

 

“Art. 7º............................................................................................ 

 

§ 9º Os projetos de implantação de infraestrutura nos termos do inciso IV do § 3º 
do art. 7º desta Resolução continuarão a gozar de excepcionalidade, em relação aos 
limites de endividamento, até sua plena execução, ainda que excluídos da matriz de 
responsabilidade da Copa do Mundo FIFA 2014 e venham a ser financiados por 
outras fontes alternativas de financiamento.” 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O Senado Federal definiu a excepcionalidade em relação aos limites de 
endividamento para financiamentos destinados à infraestrutura da Copa do Mundo de 
2014 aprovados pelo Conselho Monetário Nacional (§ 3º , inciso IV, do art. 7º.). 
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 2
Ocorre, porém, que alguns dos empreendimentos não poderão estar concluídos até 

o início do evento, e deverão ser retirados da matriz de investimentos da Copa, por esta 
razão específica, além de terem as fontes de financiamento remanejadas mediante aditivo 
contratual ou novos contratos. 

Tal fato terá como consequência a perda da condição de excepcionalidade acima 
referida, resultando em atrasos provavelmente muito maiores do que aqueles ocorridos 
até o momento, com a necessidade de novas autorizações e perda de margem já 
programada, em alguns casos, no limite de desembolso de 16% da RCL - Receita 
Corrente Líquida. 

Como se trata de intervenções igualmente importantes de mobilidade urbana, 
independentemente da utilização já na Copa do Mundo, e o risco de que novos atrasos 
agora tenham repercussão muito negativa no retorno dos investimentos em pleno 
andamento, a presente proposta visa à continuidade dessas obras com o direito à 
excepcionalidade, de maneira a evitar os indesejáveis percalços. 

 

Senador ROMERO JUCÁ 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2001(*) 
 
 
 

Dispõe sobre as operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
inclusive concessão de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providências. 
 
 
................................................................................................................................................
.............................................................................................................. 
 
Art. 7o As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios observarão, ainda, os seguintes limites: 
I – o montante global das operações realizadas em um exercício 
financeiro não poderá ser superior a dezesseis por cento da receita 
corrente líquida, definida no art. 4o; 
II – o comprometimento anual com amortizações, juros e demais 
encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a 
desembolsar de operações de crédito já contratadas e a contratar, não 

24



 3
313 
poderá exceder a onze inteiros e cinco décimos por cento da receita 
corrente líquida; 
III – o montante da dívida consolidada não poderá exceder o teto 
estabelecido pelo Senado Federal, conforme o disposto pela Resolução 
que fixa o limite global para o montante da dívida consolidada dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
§ 1o O limite de que trata o inciso I, para o caso de operações 
de crédito com liberação prevista para mais de um exercício, será 
calculado levando em consideração o cronograma anual de ingresso, 
projetando-se a receita corrente líquida de acordo com os critérios estabelecidos 
no § 6o deste artigo. 
§ 2o O disposto neste artigo não se aplica às operações de concessão 
de garantias e de antecipação de receita orçamentária, cujos 
limites são definidos pelos arts. 9o e 10, respectivamente. 
§ 3o São excluídas dos limites de que trata o caput as seguintes 
modalidades de operações de crédito:(*) 
I – contratadas pelos Estados e pelos Municípios com a União, 
organismos mutilaterais de crédito ou instituições oficiais federais de 
crédito ou de fomento, com a finalidade de financiar projetos de investimento 
para a melhoria da administração das receitas e da gestão 
fiscal, financeira e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo 
Poder Executivo Federal;(*) 
II – contratadas no âmbito do Programa Nacional de Iluminação 
Pública Eficiente (Reluz), estabelecido com base na Lei no 9.991, de 
24 de julho de 2000;(*) 
III – contratadas diretamente com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) ou com seus agentes financeiros 
credenciados, no âmbito do programa de empréstimo aos Estados 
e ao Distrito Federal de que trata o art. 9-N da Resolução no 2.827, 
de 30 de março de 2001, do Conselho Monetário Nacional (CMN), e 
suas alterações;(**) 
(*) Resolução no 19, de 2003. 
(**) Resolução no 29, de 2009. 
314 
IV – destinadas ao financiamento de infraestrutura para a realização 
da Copa do Mundo FIFA 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 
de 2016, autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN).(*) 
§ 4o Para efeitos de atendimento ao disposto no inciso II do caput, 
o cálculo do comprometimento anual com amortizações e encargos 
será feito pela média anual da relação entre o comprometimento 
previsto e a receita corrente líquida projetada ano a ano, considerandose, 
alternativamente, o que for mais benéfico:(**) 
I – todos os exercícios financeiros em que houver pagamentos 
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previstos da operação pretendida; ou(**) 
II – os exercícios financeiros em que houver pagamentos até 31 
de dezembro de 2027.(**) 
§ 5º (REVOGADO.)(*) 
§ 6o Para os efeitos deste artigo, a receita corrente líquida será 
projetada mediante a aplicação de fator de atualização, a ser divulgado 
pelo Ministério da Fazenda, sobre a receita corrente líquida do período 
de doze meses findos no mês de referência. 
§ 7o O disposto neste artigo não se aplica às operações de reestruturação 
e recomposição do principal de dívidas. 
§ 8o O disposto no inciso II do caput não se aplica às operações 
de crédito que, na data da publicação desta Resolução, estejam previstas 
nos Programas de Ajuste dos Estados, estabelecidos nos termos da 
Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997 e, no caso dos Municípios, 
nos contratos de refinanciamento de suas respectivas dívidas com a 
União, ou aquelas que, limitadas ao montante global previsto, vierem 
a substituí-las. 
Art. 8o 

 
 
(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 07/02/2013. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10275/2013 
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Gab. Senador Eduardo Suplicy

PARECER Nº           , DE 2013

DA COMISSÃO  DE ASSUNTOS  ECONÔMICOS,  sobre  a 
Mensagem  nº  11,  de  2013  (nº  37/2013,  na  origem),  da 
Presidente  da  República  que  propõe  seja  autorizada  a 
formalização do Contrato de Reestruturação de Dívida a ser 
assinado  entre  a  República  Federativa  do  Brasil  e  a 
República  do  Senegal,  no  valor  equivalente  a  US$ 
6.569.351,22 (seis milhões,  quinhentos e sessenta e nove 
mil, trezentos e cinquenta e um dólares dos Estados Unidos 
da América e vinte e dois centavos), para reescalonamento 
da dívida oficial senegalesa com o Brasil.

RELATOR: Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY

RELATÓRIO

É submetida  à  apreciação  desta  CAE a  Mensagem nº  11,  de  2013  (nº 
37/2013, na origem), com a qual a Presidente da República propõe ao Senado Federal 
que  seja  autorizada  a  formalização  do  Contrato  de  Reestruturação  de  Dívida  a  ser 
assinado entre  a  República  Federativa  do Brasil  e  a  República  do Senegal,  no  valor 
equivalente  a  US$  6.569.351,22  (seis  milhões,  quinhentos  e  sessenta  e  nove  mil, 
trezentos  e  cinquenta  e  um dólares  dos  Estados  Unidos  da  América  e  vinte  e  dois 
centavos).

Trata-se de operação financeira externa, de interesse da União, que visa ao 
reescalonamento da dívida oficial senegalesa com o Brasil.

Acompanham a Mensagem a Exposição de Motivos do Ministro da Fazenda, 
EM nº 0219/2012, de 24 de outubro de 2012; a manifestação favorável da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, por meio do Parecer PGFN/COF nº 2098, de 19 de outubro 
de 2012; Nota Técnica Conjunta da Secretaria de Assuntos Internacionais e do Comitê de 
Avaliação  de  Crédito  ao  Exterior  –  ambos  do  Ministério  da  Fazenda,  SAIN/427/SE-
COMACE, de 08 de outubro de 2012; Notas  STN/COPEC nº 405, de 11.04.2005 e nº 
557, de 13.07.2012, da Secretaria do Tesouro Nacional; e a minuta do referido Contrato 
de Reestruturação.

Em 07 de março do corrente, o Senhor Presidente da CAE designou-me 
Relator da matéria. 

II – ANÁLISE

Sobre o quadro normativo
1
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A  Constituição  Federal  estabelece  competência  privativa  para  o  Senado 
Federal,  dentre outras matérias,  autorizar operação financeira externa de interesse da 
União e dos demais entes federativos, assim como dispor sobre os limites e condições de 
suas operações de crédito, consoante o disposto no art. 52, incisos V e VII, da Lei Maior.

No âmbito infraconstitucional, a matéria sob exame encontra fundamento na 
Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal que disciplina as operações de crédito 
interno e externo da União e demais entidades controladas pelo poder público federal, 
assim como no estabelecido  na  Resolução nº  50,  de  1993,  do  Senado Federal,  que 
dispõe sobre  as  operações de financiamento  externo com recursos orçamentários  da 
União.

Ressalte-se  que  o  art.  8º  da  citada  Resolução  nº  50/1993  estabelece  o 
seguinte:

“Art.  8º As operações externas de renegociação ou rolagem de 
dívida serão submetidas à deliberação do Senado Federal, prestadas 
todas as informações pertinentes.”

Consta  do  processado  a  seguinte  informação  fornecida  pelo  Poder 
Executivo: 

“A reestruturação da dívida senegalesa foi objeto de discussões 
no  âmbito  do  ‘Clube  de  Paris’,  resultando  na  formalização  de  uma  
Agreed Minute (Ata de Entendimento),  entre o Senegal e os Países  
Credores,  em  09  de  junho  de  2004,  após  a  qual  se  seguiram 
negociações bilaterais entre Brasil e Senegal.” 

A Lei  nº  9.665,  de 19 de junho de 1998,  “autoriza o Poder  Executivo a 
conceder  remissão  parcial  de  seus  créditos  em  consonância  com  parâmetros 
estabelecidos  nas  Atas  de  Entendimentos  originadas  do  Clube  de  Paris  ou  em 
decorrência de Memorandos de Entendimentos decorrentes de negociações bilaterais.”

Com efeito, aplica-se à presente operação as determinações contidas no art. 
1º, inciso I, da citada Lei, in verbis:

“Art. 1º Observado o disposto nos  incisos V e VII do art. 52 da 
Constituição, fica o Poder Executivo autorizado a conceder o seguinte 
tratamento a créditos externos da União em relação a outros países ou 
garantias por estes:

I – conceder remissão parcial, em consonância com parâmetros 
estabelecidos  nas  Atas  de  Entendimentos  originadas  do  chamado 
"Clube de Paris" ou em Memorandos de Entendimentos decorrentes de 
negociações bilaterais;

................................................................................................”

Breve histórico do caso
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Os créditos do Brasil junto à nação africana têm origem em operações de 
financiamento à exportação realizadas nas décadas de 70 e 80, com recursos do extinto 
Fundo de Financiamento às Exportações (FINEX), cujos créditos passaram a integrar o 
Programa de Financiamento às Exportações (PROEX), conforme a Lei nº 8.187, de 1º de 
junho de 1991.

A dívida externa da República do Senegal tem sido objeto de discussões no 
Clube de Paris desde 1981, tendo a última rodada de negociações ocorrido em 2004. 
Conforme a Exposição de Motivos, a “Ata Acordada de 2004 previu, para a categoria de 
dívidas equivalentes à do Senegal com o Brasil, um perdão de 100% da dívida. Tendo em 
vista  que  a  legislação  brasileira  prevê  apenas  a  possibilidade  do  perdão  parcial  das  
dívidas, a negociação com o Senegal alcançou um perdão de 45% da dívida daquele  
País, termos próximos às negociações anteriores no Clube de Paris.” 

Embora o Brasil não seja sócio do Clube de Paris – instância que reúne os 
países  detentores  de  créditos  oficiais  –,  o  Ministro  da  Fazenda  informa  que  o  País 
“acompanha suas discussões e  procura  utilizar  os  acordos alcançados no âmbito  do 
Clube como parâmetro de referência para a renegociação de suas dívidas nos limites da  
legislação brasileira e conforme previsto na Resolução nº 50/93 do Senado Federal.” De 
outro lado, o Clube exige que o país devedor renegocie suas dívidas com os demais 
credores oficiais e privados, “adotando o princípio do tratamento comparável e não mais 
favorável a um dos credores.”  

Em síntese, as negociações buscam o equacionamento e a resolução para o 
problema da dívida externa de países pobres, altamente endividados, de forma isonômica 
para  todas  as  partes  públicas  e  privadas  envolvidas.  Nesse  sentido,  os  termos  da 
renegociação com o Brasil  foram examinados pelas instâncias competentes do Poder 
Executivo,  tendo  sido  aprovados  pelo  Comitê  de  Avaliação  de  Créditos  ao  Exterior 
(COMACE,)  do Ministério  da Fazenda,  em 29 de setembro de 2011.  A Secretaria  do 
Tesouro Nacional também se manifestou favoravelmente aos termos da reestruturação 
sob exame, conforme as Notas nºs 557 e 405/STN/COPEC, acima mencionadas.

Mediante a Nota Técnica Conjunta da Secretaria de Assuntos Internacionais 
e do Comitê de Avaliação de Crédito ao Exterior (COMACE), mencionada no Relatório 
acima,  o  Ministério  da  Fazenda  fornece  as  informações  sobre  o  devedor,  em 
conformidade com os arts.  8º  e  9º  da  citada Resolução  nº  59,  de  1993,  do  Senado 
Federal.

Das referidas informações, cabe destacar o seguinte:

1. quanto aos custos e benefícios econômicos e sociais da renegociação, 
ressalto que a operação cria um alívio na dívida soberana da República do Senegal com 
a República Federativa do Brasil. O Brasil, mediante as negociações bilaterais,  concede 
remissão parcial dos débitos e, assim, acompanha em parte o posicionamento do Clube 
de  Paris,  que  recomendou  aos  credores  oficiais  a  redução  total  do  estoque  dessa 
categoria  de  dívida.  Contribui,  desse  modo,  para  a  sustentabilidade  macroeconômica 
daquele País, objetivando o seu crescimento econômico com redução da pobreza.

Por  outro  lado,  o  interesse do Brasil  está  na recuperação de  “parte  dos 
recursos  relativos  a  uma  dívida  que  se  encontra  em prolongada  inadimplência,  sem 
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perspectivas de retomada em seus termos originais, à luz da atual da situação atual da 
renegociação do Senegal com os demais credores internacionais.” 

2. Sobre a análise financeira da operação, o COMACE informa que a dívida 
pública do Senegal para com o Brasil – no total de US$ 6.569.351,22 – correspondentes a 
100% dos valores de principal e juros, incluindo-se os atrasados, devidos e não pagos até 
25.07.2011.  O acordo prevê o  reescalonamento  de  55% do débito,  no  valor  de  US$ 
3.599.546,47, e perdão no valor de US$ 2.969.804,75, correspondendo a 45% do total do 
débito reconhecido. 

Segundo o referido Comitê de Avaliação “o perfil de renegociação da dívida 
oficial senegalesa com o Brasil obedece a critérios de viabilidade e estabilidade para a 
operação, enquadrando-a na legislação vigente e buscando seu equilíbrio financeiro, a  
adequada rentabilidade do capital e a possível redução do risco da transação.”

3.  A  propósito  do  risco  envolvido  na  reestruturação,  consta  da  análise 
elaborada pelo COMACE que “[...] a operação de reescalonamento da dívida renegociada 
do Senegal apresenta um moderado risco, já que o país tem baixa liquidez, havendo  
contudo  como  argumentos  positivos  para  a  sua  efetivação  a  garantia  soberana  do 
governo senegalês para o cumprimento dos pagamentos estipulados para esta operação  
e  do  compromisso  assumido  junto  às  instituições  multilaterais  de  gestão  econômica  
global e regional, como o FMI, o Banco Mundial e o BAD, de gerenciamento de sua dívida  
externa e interna.”

Termos essenciais do Contrato de Reestruturação e avaliação

Com as negociações, houve o reconhecimento da dívida oficial senegalesa 
no valor de US$ 6.569.351,22, posição em 25/07/2011. Foi acordado o cancelamento dos 
saldos pendentes em 31/03/1995, no valor de US$ 2.969.804,75, e o reescalonamento da 
diferença entre a dívida reconhecida e o perdão, no valor de US$ 3.599.546,47, a ser 
quitado em dez parcelas semestrais, conforme o mencionado Contrato de Reestruturação 
da Dívida.

O custo financeiro terá como base a taxa de juros fixada em 0,5% ao ano 
acima da LIBOR e juros de mora com capitalização semestral à taxa de 1,0% acima da 
taxa de juros. Por outro lado, o pagamento terá início em dois meses após a assinatura 
do Contrato.  

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), em observância ao art. 
11 da Resolução nº  50,  de 1993 do Senado Federal,  afirma,  em seu Parecer,  antes 
mencionado, que o Contrato de Reestruturação em comento  “não possui cláusulas de 
natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem pública, nem contrária à  
Constituição  e  às  leis  nacionais.” Salienta,  ademais,  que  por  força  do  disposto  no 
parágrafo único do citado artigo, a previsão de cláusula voltada para solução arbitral em 
caso  de  eventual  litígio  entre  as  partes,  bem como  cláusula  estabelecendo  o  direito 
brasileiro como regente do aludido Contrato. Com efeito, a PGFN concluiu, nos termos do 
citado Parecer, que inexiste óbice legal à operação em tela.  

Depreende-se,  assim,  que a  proposta  está  em  conformidade  com  as 
determinações  constitucionais,  legais  e  regimentais.  Do  ponto  de  vista  substantivo, 
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depreende-se que o perdão relativo concedido pelo Brasil  corresponde a praticamente 
metade do obtido pela nação africana, no âmbito do Clube de Paris. Ademais, o saldo 
devedor  será amortizado em apenas dez parcelas semestrais,  portanto em um prazo 
relativamente curto e com taxa de juros parametrizada pela LIBOR, compatível com as 
condições  vigentes  no  mercado  internacional  e  com  a  condição  de  nação  pobre  do 
continente africano. 

Por  fim,  além  da  disposição  do  Governo  da  República  do  Senegal  em 
renegociar  e  saldar  a  sua  dívida  com  o  Brasil,  destacaria  os  seguintes  aspectos 
enfatizados pelo Senhor Ministro da Fazenda na mencionada Exposição de Motivos: 

1. a formalização do Contrato de Reestruturação regulariza uma 
situação pendente há muito tempo entre os dois países; 2. ela permite 
a abertura de novas possibilidades de desenvolvimento nas relações 
econômicas e comerciais entre ambas as nações; 3. a iniciativa alinha-
se “com a prioridade que as relações com a África assumem na política  
externa brasileira e contribuem com o momento positivo por que vem 
passando  aquele  continente,  permitindo  que  o  Senegal  avance  no  
caminho do desenvolvimento econômico e social”;  4. a medida integra 
o apoio brasileiro aos “Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, da 
Organização das Nações Unidas (ONU), principalmente em relação ao 
8º  Objetivo,  que  estabelece  uma  parceria  mundial  para  o  
desenvolvimento,  através  da  redução  da  dívida  dos  Países  Pobres 
Altamente Endividados (Iniciativa ‘HIPC’).”; e 5. o Brasil tem procurado 
participar  do  esforço  internacional  para  a  solução  dos  problemas 
econômicos  e  sociais  dos  países  pobres  altamente  endividados,  de 
modo que possam retomar suas trajetórias de desenvolvimento e de 
combate à pobreza. 

III – VOTO

Ante  o  exposto,  voto  pela  aprovação  da  proposta  de  autorização  da 
operação financeira externa,  contida na Mensagem nº 11, de 2013, da Presidente da 
República, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO  Nº                 , DE 2013

Autoriza  a  União  a  realizar  operação  financeira  externa, 
mediante  formalização  do  Contrato  de  Reestruturação  de 
Dívida a ser assinado entre a República Federativa do Brasil 
e  a  República  do  Senegal,  no  valor  equivalente  a  US$ 
6.569.351,22 (seis milhões,  quinhentos e sessenta e nove 
mil, trezentos e cinqüenta e um dólares dos Estados Unidos 

5

32



da América e vinte e dois centavos), para reescalonamento 
da dívida oficial senegalesa com o Brasil.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1º. Nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, é a União 
autorizada a realizar operação financeira externa mediante a formalização do Contrato de 
Reestruturação de Dívida  a ser  assinado entre  a  República  Federativa  do  Brasil  e  a 
República do Senegal, no valor equivalente a US$ 6.569.351,22 (seis milhões, quinhentos 
e  sessenta  e  nove  mil,  trezentos  e  cinquenta  e  um dólares  dos  Estados  Unidos  da 
América e vinte e dois centavos), para reescalonamento da dívida oficial senegalesa com 
o Brasil.

Parágrafo  Único.  O  Contrato  a  que  se  refere  o  caput tem por  objeto  o 
reescalonamento da dívida da República do Senegal com o Brasil, oriunda de operações 
de financiamento à exportação realizadas nas décadas de setenta e oitenta com recursos 
do extinto Fundo de Financiamento às Exportações (FINEX) e cujos créditos passaram a 
integrar  o  Programa de Financiamento às Exportações (PROEX),  por  força da Lei  nº 
8.187, de 1º de junho de 1991. 

Art. 2º A operação externa referida no artigo anterior e consubstanciada no 
mencionado  Contrato  de  Reestruturação  de  Dívida  tem  as  seguintes  características 
financeiras básicas:

I – Dívida afetada e consolidada em 25/07/2011: US$ 6.569.351,22 (seis 
milhões,  quinhentos  e  sessenta  e  nove mil,  trezentos  e  cinquenta  e  um dólares  dos 
Estados Unidos da América e vinte e dois centavos);

II  –  Valor  da  remissão  parcial:  US$  2.969.804,75  (dois  milhões, 
novecentos e sessenta e nove mil, oitocentos e quatro dólares dos Estados Unidos da 
América e setenta e cinco centavos); 

III  – Valor  a  ser  pago:  US$  3.599.546,47  (três  milhões,  quinhentos  e 
noventa e nove mil, quinhentos e quarenta e seis dólares dos Estados Unidos da América 
e quarenta e sete centavos), em dez parcelas semestrais;

IV – Prazo de pagamento: cinco anos a partir do primeiro pagamento a ser 
efetuado em até dois meses após a assinatura do contrato;

V – Taxa de juros: 0,5% (meio por cento) ao ano acima da LIBOR (seis 
meses);

VI – juros de mora: capitalização semestral à taxa de 1,0% (um por cento) 
ao ano acima da taxa de juros.

Art. 3º O prazo para o exercício da presente autorização é quinhentos e 
quarenta dias, a contar de sua publicação. 
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Art. 4º Esta Resolução em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão,

, Presidente

 , Relator
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PARECER Nº           , DE 2013

DA  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  ECONÔMICOS, 
sobre  a  Mensagem  nº  15,  de  2013  (nº  86/2013,  na 
origem),  da  Presidente  da  República,  que  propõe  seja 
autorizada a formalização do Contrato de Reestruturação 
de Dívida a ser assinado entre a República Federativa do 
Brasil  e  a  República  Democrática  de  São  Tomé  e 
Príncipe,  no  valor  equivalente  a  US$  4.323.293,85 
(quatro milhões, trezentos e vinte e três mil, duzentos e 
noventa e três dólares dos Estados Unidos da América e 
oitenta e cinco centavos), para reescalonamento da dívida 
oficial santomense com o Brasil.

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL

I - RELATÓRIO

Com a Mensagem nº 15, de 2013, a Presidente da República propõe 
ao Senado Federal que seja autorizada a União a proceder a reestruturação da 
dívida da República Democrática de São Tomé e Príncipe, no valor equivalente a 
US$ 4.323.293,85  (quatro  milhões,  trezentos  e  vinte  e  três  mil,  duzentos  e 
noventa  e  três  dólares  dos  Estados  Unidos  da  América  e  oitenta  e  cinco 
centavos). 

A presente operação financeira externa é de interesse  da União e 
visa ao reescalonamento da dívida oficial do referido País africano com o Brasil.

Acompanham a Mensagem a Exposição de Motivos do Ministro da 
Fazenda,  EM  nº  0038/2013  MF,  de  1º  de  março  de  2013;  a  manifestação 
favorável  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional,  conforme  o  Parecer 
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PGFN/COF/nº 288, de 25 de fevereiro de 2013; o Memorando de Entendimentos 
entre o Governo Brasileiro e o Governo Santomense; a Nota Técnica do Comitê 
de Avaliação de Crédito  ao Exterior  – COMACE,  do Ministério  da Fazenda, 
SAIN/530-SE-Comace, de 10 de dezembro de 2012; a Nota nº 91 STN/COPEC, 
de 13 de fevereiro de 2013, da Secretaria do Tesouro Nacional; e a minuta do 
Acordo de Reescalonamento de Dívida. 

O Senhor Presidente desta Comissão designou-me, em 14 de março 
de 2013, Relator da matéria.  

II – ANÁLISE

Sobre o quadro normativo

A  Constituição  Federal  estabelece  competência  privativa  para  o 
Senado Federal, dentre outras matérias, autorizar operação financeira externa de 
interesse da União e dos demais entes federativos, assim como dispor sobre os 
limites e condições de suas operações de crédito, consoante o disposto no art. 52, 
incisos V e VII, da Lei Maior.

No  âmbito  infraconstitucional,  a  matéria  sob  exame  encontra 
fundamento na Resolução nº 50, de 1993, do Senado Federal, que dispõe sobre 
as operações de financiamento externo com recursos orçamentários da União.

O  Ministro  da  Fazenda  informa  que  “a  dívida  soberana  da 
República Democrática de São Tomé e  Príncipe com o nosso país advêm de 
financiamento  recente,  com  recursos  do  Programa  de  Financiamento  às 
Exportações  (PROEX/Financiamento)  para  aquisição  de  alimentos  e  outros 
produtos  essenciais  produzidos  no  nosso  País.” A  reestruturação  resulta, 
portanto,  de  negociações  bilaterais  entre  ambos  os  países,  nos  termos  do 
memorando de entendimentos.

Cabe notar que a Lei nº 9.665, de 19 de junho de 1998, “autoriza o 
Poder Executivo a conceder remissão parcial de seus créditos em consonância 
com parâmetros estabelecidos nas Atas de Entendimentos originadas do Clube de 
Paris  ou  em  decorrência  de  Memorandos  de  Entendimentos  decorrentes  de 
negociações bilaterais.”.
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Com efeito, aplica-se à presente operação as determinações contidas 
no art. 1º, inciso I, da citada Lei, in verbis:

Art.  1º  Observado o disposto  nos  incisos  V e VII  do  art.  52  da 
Constituição,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  o  seguinte 
tratamento a  créditos  externos  da União em relação a  outros  países  ou 
garantias por estes:

I  –  conceder  remissão  parcial,  em  consonância  com  parâmetros 
estabelecidos nas Atas de Entendimentos originadas do chamado “Clube de 
Paris” ou em Memorandos de Entendimentos decorrentes de negociações 
bilaterais;

.......................................................................................................”

Quanto  à  disciplina  da  matéria  pelo  Senado  Federal,  cumpre 
ressaltar que o art. 8º da Res. citada Resolução nº 50/1993 estabelece o seguinte:

Art. 8º As operações externas de renegociação ou rolagem de dívida 
serão  submetidas  à  deliberação  do  Senado  Federal,  prestadas  todas  as 
informações pertinentes.”

Consoante  a  citada  norma,  as  informações  pertinentes  são 
fornecidas pelo Comitê de Avaliação de Crédito ao Exterior  – COMACE, do 
Ministério  da  Fazenda,  conforme  a  citada  Nota  Técnica  SAIN/530/SE-
COMACE, de 10 de dezembro de 2012. Delas, destacamos o que se segue.

Breve histórico do caso

A dívida oficial de São Tomé e Príncipe com o Brasil tem origem 
em crédito concedido àquele país a título de ajuda emergencial em 2007, com 
recursos  do  PROEX/Financiamento  para  aquisição  de  alimentos  e  outros 
produtos essenciais produzidos em nosso país.

No  período  de  2000  a  2007,  os  credores  oficiais  dessa  nação 
africana decidiram, no âmbito do Clube de Paris, cancelar cerca de 97,5% de sua 
dívida soberana, com o compromisso de estender o perdão para 100% do débito 
mediante negociações bilaterais. 

ju-2013-01484
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Como  o  Brasil  não  era  credor  oficial  de  São  Tomé  e  Príncipe 
naquele período, não participou das referidas negociações. Todavia, no período 
compreendido  entre  fins  de  2010  e  dezembro  de  2012,  os  dois  países 
empreenderam  negociações  bilaterais  com  o  objetivo  de  estabelecer  os 
entendimentos sobre o pagamento da referida dívida com o Brasil.

Conforme  o  Comitê  de  Avaliação  de  Crédito  ao  Exterior  – 
COMACE  –,  instância  do  Ministério  da  Fazenda  qualificada  para  tratar  do 
assunto, o total da dívida, consolidada e reconhecida por São Tomé e Príncipe, 
em 10/11/2010, é de US$ 4.323.293,85 (quatro milhões, trezentos e vinte e três 
mil, duzentos e noventa e três dólares dos Estados Unidos da América e oitenta e 
cinco centavos).

A dívida consolidada corresponde a 100% dos valores de principal e 
juros devidos e atualizados até a data acima referida.

Características básicas da proposta de reestruturação de dívida

Conforme os termos do acordo, estipulou-se um reescalonamento de 
100%  do  valor  da  dívida,  a  ser  quitada  em  sete  pagamentos  anuais,  com 
cronograma a ser definido pelas partes após a deliberação do Senado Federal e 
assinatura  do  contrato  bilateral.  A  primeira  parcela  corresponderá  a  10% da 
dívida, e cada uma das 6 seguintes a 15% do montante.

A taxa de juros é a LIBOR semestral, com juros de mora em 1% 
acima da taxa de juros. Não incidirão, todavia, juros moratórios no período de 
01.03.2010 até a data de aprovação da operação pelo Senado Federal.

Informações sobre o devedor conforme arts. 8º e 9º da Resolução nº  
50, de 1993, do Senado Federal

O COMACE  presta  as  informações  requeridas  pela  citada  norma 
senatorial, das quais destacaríamos o que se segue.

Quanto aos custos e benefícios econômicos e sociais, ressalto que a 
reestruturação sob exame está inserida em um amplo esforço de alívio financeiro 
empreendido  por  credores  oficiais  de  São  Tomé  e  Príncipe,  “que  visa  a 
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sustentabilidade macroeconômica e da dívida do país objetivando a eliminação 
de  barreiras  para  o  crescimento  econômico  e  da  redução  da  pobreza 
santomense.” 

Do ponto de vista do Brasil, enquanto credor, o Comitê afirma que 
se trata de “uma gradativa recuperação de créditos oficiais de difícil recebimento 
em razão da precária condição econômica de São Tomé e Príncipe.” A proposta 
alonga o perfil de pagamentos e, com as perspectivas de receitas futuras com a 
exploração de petróleo a partir de 2015, as amortizações deverão comprometer 
muito pouco as finanças daquele país. Com efeito, buscou-se compatibilizar as 
possibilidades de pagamento atuais do devedor, “assentando as bases para um 
relacionamento bilateral promissor.”

A propósito, no que respeita à análise financeira, cumpre adicionar 
que  o  perfil  de  renegociação  obedeceu,  segundo  o  Comitê  Avaliador,  “a 
critérios  de  viabilidade  e  estabilidade  para  a  operação,  enquadrando-a  na 
legislação vigente e buscando seu equilíbrio financeiro, a adequada rentabilidade 
do capital e a possível redução  de risco da transação.” 

Sobre as finanças do tomador

Trata-se de um país pobre do continente africano, com população 
em torno  de  168  mil  habitantes,  renda  per  capita  de  apenas  US$1.470,00,  e 
dívida externa da ordem de US$ 201,1 milhões, no primeiro trimestre de 2012. 
Por outro lado, a dívida pública interna alcançou US$ 31,7 milhões e inexiste, 
ainda, no país um nível de poupança privada capaz de atender as necessidades de 
financiamento público. 

Com  efeito,  embora  o  país  apresente  alto  risco  de 
sobreendividamento,  o Comitê  assevera que  “levando-se em conta o esperado 
início da produção comercial de petróleo em 2015 e associado ao investimento 
direto  estrangeiro,  o  perfil  de  endividamento  projetado  é  consistente  com o 
gerenciamento da sua dívida.”

Por fim, o Comitê informa que “não há performance de pagamento 
de São Tomé e Príncipe para com o Brasil a registrar.” 

ju-2013-01484

5

73



Pareceres da STN e da PGFN

A  Secretaria  do  Tesouro  Nacional,  mediante  a  citada  Nota  nº 
91/STN/COPEC, de 13 de fevereiro de 2013, manifestou-se favoravelmente ao 
acordo e aos seus aspectos financeiros. 

Por outro lado, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 
concluiu  que  inexiste  óbice  legal  à  operação  sob  exame.  Observou  que  o 
Contrato  não  possui  cláusula  de  natureza  política,  atentatória  à  soberania 
nacional  e à ordem pública,  nem contrária  à Constituição e às leis  nacionais, 
conforme prescreve o art. 11 da citada Resolução nº 50, de 1993, desta Casa.

A PGFN destaca também  “a previsão de cláusula voltada para a 
solução  arbitral  de  eventual  litígio  entre  as  partes,  bem  como  cláusula 
estabelecendo o direito brasileiro como regente do aludido Contrato e à luz do  
qual deve ser interpretado.”

Saliento que o interesse do governo brasileiro na renegociação sob 
exame visa permitir, com a retomada dos pagamentos ao Brasil, a regularização 
do  relacionamento  financeiro  entre  os  dois  países.  Desse  modo,  espera-se  a 
abertura  de  novas  possibilidades  para  o  desenvolvimento  das  relações 
econômicas e comerciais entre ambos.

Aduzo, por fim, a seguinte perspectiva contida na citada Avaliação 
ministerial: “a iniciativa alinha-se com a prioridade que as relações com a África 
assumem na política externa brasileira e contribui com o momento positivo por 
que vem passando aquele continente, permitindo que São Tomé e Príncipe avance 
no  caminhamento  do  desenvolvimento  econômico  e  social.  Com  parceiros  
africanos fortalecidos, pode expandir-se e revigorar-se uma cooperação baseada 
em benefícios mútuos e orientada pelas prioridades nacionais de desenvolvimento 
dos países envolvidos.” 

III – VOTO

Ante  o  exposto,  voto  favoravelmente  à  aprovação  da  operação 
financeira externa entre o Brasil  e São Tomé e Príncipe,  consoante os termos 
propostos pela Presidente da República, conforme a Mensagem nº 15 de 2013, 
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nos termos do seguinte

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº                 , DE 2013

Autoriza a União a realizar operação financeira externa, 
mediante formalização do Contrato de Reestruturação de 
Dívida a ser assinado entre a República Federativa do 
Brasil  e  a  República  Democrática  de  São  Tomé  e 
Príncipe,  no  valor  equivalente  a  US$  4.323.293,85 
(quatro milhões, trezentos e vinte e três mil, duzentos e 
noventa e três dólares dos Estados Unidos da América e 
oitenta e cinco centavos), para reescalonamento da dívida 
oficial santomense com o Brasil.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art.  1º.  Nos  termos  do art.  52,  incisos  V e  VII,  da  Constituição 
Federal, é a União autorizada a realizar operação financeira externa mediante a 
formalização do Contrato de Reestruturação de Dívida a ser  assinado entre  a 
República  Federativa  do  Brasil  e  a  República  Democrática  de  São  Tomé  e 
Príncipe, no valor equivalente a US$ 4.323.293,85 (quatro milhões, trezentos e 
vinte  e  três  mil,  duzentos  e  noventa  e  três  dólares  dos  Estados  Unidos  da 
América  e  oitenta  e  cinco  centavos),  para  reescalonamento  da  dívida  oficial 
santomense com o Brasil.

Parágrafo Único. O Contrato a que se refere o caput tem por objeto 
o reescalonamento da dívida da República Democrática de São Tomé e Príncipe 
com  o  Brasil,  oriunda  de  financiamento  com  recursos  do  Programa  de 
Financiamento  às  Exportações  (PROEX/Financiamento)  para  aquisição  de 
alimentos e outros produtos essenciais produzidos no nosso País.

Art.  2º  A  operação  externa  referida  no  artigo  anterior  e 
consubstanciada no mencionado Contrato de Reestruturação de Dívida tem as 
seguintes características financeiras básicas:

ju-2013-01484

7

75



I – Dívida afetada : US$ 4.323.293,85 (quatro milhões, trezentos e 
vinte  e  três  mil,  duzentos  e  noventa  e  três  dólares  dos  Estados  Unidos  da 
América e oitenta e cinco centavos);

II  –  Valor  do  reescalonamento:  US$  4.323.293,85  (quatro 
milhões,  trezentos  e  vinte  e  três  mil,  duzentos  e  noventa  e  três  dólares  dos 
Estados Unidos da América e oitenta e cinco centavos), igual a 100% do valor da 
dívida afetada; 

III – Condições de pagamento: sete parcelas, sendo que a primeira, 
com valor equivalente a dez por cento do valor total da dívida, deverá ser paga 
em dois meses após a assinatura do contrato e, as demais parcelas,  cada uma 
equivalente  a  quinze  por  cento  do  valor  total  da  dívida,  deverão  ser  pagas 
anualmente,  vencendo-se  a  primeira  parcela  em  um  ano  após  o  primeiro 
pagamento;

IV – Taxa de juros: LIBOR semestral;

V – Juros de mora: um por cento ao ano, não incidentes no período 
compreendido  entre  1º  de  março  de  2010  e  a  data  de  início  de  vigência  da 
presente autorização senatorial. 

Art.  3º  O  prazo  para  o  exercício  da  presente  autorização  é 
quinhentos e quarenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4º Esta Resolução em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre a Mensagem nº 16, de 2013 (nº 87, de 2013, na 
origem), da Presidente da República, que encaminha 
pleito do Município de São Bernardo do Campo (SP), 
solicitando  autorização  do  Senado  Federal  para 
contratar operação de crédito externo, com garantia 
da  República  Federativa  do  Brasil,  com  o  Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de  até  US$ 125.000.000,00  (cento  e  vinte  e  cinco 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial 
do “Programa de Transporte Urbano de São Bernardo 
do Campo - II”.

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA

I – RELATÓRIO

É submetido à apreciação do Senado Federal pleito do Município 
de São Bernardo do Campo (SP),  por  intermédio  da Mensagem nº  16,  de 
2013, solicitando autorização para contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Os  recursos  dessa  operação  de  crédito  destinam-se  ao 
financiamento parcial do  Programa de Transporte Urbano de São Bernardo 
do Campo - II.

Segundo  informações  contidas  em  parecer  da  Secretaria  do 
Tesouro  Nacional  (STN),  o programa deverá  contar  com investimentos  de 
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US$ 250,0  milhões,  sendo  que  o  Município  aportará,  como  contrapartida, 
recursos da ordem de US$ 125,0 milhões, a serem desembolsados em cinco 
anos, originalmente previstos para o período de 2013 a 2017.

A operação de crédito externo pretendida encontra-se com suas 
condições  financeiras  devidamente  incluídas  no  Sistema  de  Registro  de 
Operações Financeiras (ROF) do Banco Central do Brasil (BACEN), sob o 
número TA635441. 

Com  efeito,  ela  será  contratada  com  base  na  taxa  de  juros 
vinculada à LIBOR, acrescida de spread e, de acordo com cálculos da STN, 
deverá  apresentar  custo  efetivo  da  ordem  de  3,09%  ao  ano,  flutuante 
conforme a variação da LIBOR. 

Cabe destacar  ainda que,  na presente operação de crédito,  fica 
facultado  ao  Município  de  São  Bernardo  do  Campo  exercer  a  opção  de 
conversão da moeda e da taxa de juros, para os desembolsos e para parte ou 
totalidade do saldo devedor do empréstimo.

Como  destacado  pela  Secretaria  do  Tesouro  Nacional,  o 
Programa de Transporte Urbano de São Bernardo do Campo – PTU – ETAPA 
II  destina-se  a  melhorar  as  condições  de  mobilidade  e  acessibilidade  da 
população do município, com enfoque nos usuários do transporte coletivo que,  
de maneira geral, pertencem à faixa daqueles que possuem menor renda.

II – ANÁLISE

De imediato, constata-se que a atual situação de endividamento 
do Município de São Bernardo do Campo (SP) comporta a assunção de novas 
obrigações financeiras advindas com a contratação desse novo empréstimo.

Como ressaltado nos próprios pareceres da Secretaria do Tesouro 
Nacional, anexos à Mensagem encaminhada ao Senado Federal, o Município 
de São Bernardo do Campo (SP) atende os limites definidos nas Resoluções 
nºs 40 e 43, de 2001, do Senado Federal. Em particular, os limites definidos 
nos incisos  I,  II  e  III  do art. 7º  da Resolução nº  43,  de 2001,  que tratam, 
respectivamente,  do  montante  anual  passível  de  contratação,  do  montante 
máximo de comprometimento da receita corrente líquida com amortizações, 
juros e demais encargos financeiros da dívida consolidada e do montante da 
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dívida consolidada dos municípios. 

Essa  operação  implica,  para  o  Município  de São  Bernardo  do 
Campo (SP), dispêndios médios com os serviços de sua dívida consolidada 
correspondentes a 2,62% de sua receita corrente líquida, portanto bem inferior 
ao valor máximo permitido pelo Senado Federal, de 11,5% da referida receita.

Vale notar que o cálculo desse comprometimento foi feito pela 
média  anual  da relação  entre  as  despesas  com juros  e demais  serviços  da 
dívida e a receita corrente líquida projetada ano a ano, considerando-se todos 
os exercícios financeiros em que houver pagamentos previstos da operação 
pretendida, até 2037, conforme Resolução nº 36, de 2009.

O Município apresenta, também, endividamento consolidado não 
expressivo: dívida consolidada líquida equivalente a 0,62 vezes a sua receita 
corrente líquida, isto é, 48,3% inferior ao montante global admitido, de 1,2 
vezes, nos termos da Resolução nº 40, de 2001, do Senado Federal.

Fundamentada nos parâmetros que ela utiliza para avaliar o risco 
de a União conceder a garantia solicitada, a Secretaria do Tesouro Nacional 
entendeu  que  o  Município  de  São  Bernardo  do  Campo  (SP)  apresenta 
capacidade  de  pagamento  suficiente.  Embasada  em  estudo  sobre  o 
comprometimento  das  transferências  federais  e  das  receitas  próprias  do 
Município,  afirma que há disponibilidades financeiras  para a cobertura  das 
obrigações  advindas  do empréstimo,  pois  as  margens  disponíveis  apuradas 
são  suficientes  para  cobrir  eventual  dívida  que  venha  a  ser  honrada  pela 
União. 

Mais ainda, de acordo com a Coordenação-Geral das Relações e 
Análise  Financeira  dos  Estados  e  Municípios  da  Secretaria  do  Tesouro 
Nacional,  em sua Nota nº 959,  de 28 de novembro de 2012, os resultados 
fiscais obtidos na análise demonstram que o Município possui capacidade de 
pagamento suficiente para fazer  frente à totalidade dos encargos da dívida, 
considerada inclusive os da operação de crédito pleiteada. Possui,  portanto, 
situação fiscal forte e risco de crédito baixo.

Por fim, quanto às exigências de adimplência, fica destacado no 
processado  que  o Município  de  São  Bernardo  do Campo (SP)  não possui 
pendências com a União relativamente aos financiamentos e refinanciamentos 
dela recebidos. Não constam informações, entretanto, sobre a verificação de 
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adimplência  financeira  do  Município  em  face  da  Administração  Pública 
Federal  e suas entidades controladas,  inclusive sobre a prestação de contas 
dos recursos  dela  recebidos.   Todavia,  nos termos da Resolução nº  41,  de 
2009,  do Senado Federal,  a adimplência  referida  deverá  ser  verificada por 
ocasião da assinatura do contrato de garantia.

Em suma, satisfeitas  as condições financeiras  estipuladas  pelas 
referidas resoluções do Senado Federal,  não há motivos,  do ponto de vista 
técnico, para se negar a autorização do Senado ao pleito em exame.

Relativamente à garantia da União, cabe destacar a previsão do 
oferecimento de contragarantias por parte do Município de São Bernardo do 
Campo  (PR),  conforme  os  termos  da  Lei  Municipal  nº  6.171,  de  15  de 
dezembro de 2011, autorizativa da presente operação de crédito.  Para tanto, é 
prevista a formalização de contrato entre o Município e o Tesouro Nacional 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas a 
que se referem os arts. 158 e 159, complementadas pelas receitas tributárias 
de que trata o art. 156, nos termos do art. 167, § 4º, todos da Constituição 
Federal.  Destaque-se,  entretanto,  que  não  há  registro  de  compromissos 
honrados pela União em nome do Município de São Bernardo do Campo (PR) 
nos últimos anos.  

Portanto,  estão  sendo  observadas  as  exigências  definidas  na 
Resolução nº 48, de 2007,  e no art.  40 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
quanto às exigências e condições para a prestação de garantia por parte da 
União. 

Em  conclusão,  a  operação  de  crédito  em  exame  atende  as 
exigências  previstas  nos  arts.  6º,  7º  e  21  da  Resolução  nº  43,  de  2001, 
observando,  assim,  os  limites  de  endividamento  nela  estabelecidos,  assim 
como o previsto na Resolução nº 40, de 2001, também do Senado Federal.

As demais condições e exigências estipuladas pelas Resoluções 
nos 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, são atendidas pelo Município de São 
Bernardo  do  Campo  (SP),  conforme  evidenciado  pelos  documentos  que 
acompanham a mensagem em questão. 
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III – VOTO

O  pleito  encaminhado  pelo  Município  de  São  Bernardo  do 
Campo (SP) encontra-se de acordo com o que preceituam as Resoluções do 
Senado Federal sobre a matéria, devendo ser concedida a autorização para a 
contratação  da  operação  de  crédito  externo  pretendida,  nos  termos  do 
seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2013

Autoriza  o  Município  de  São Bernardo  do  Campo 
(SP)  a  contratar  operação  de  crédito  externo,  com 
garantia da União, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento  (BID),  no  valor  de  até 
US$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América).

O SENADO FEDERAL resolve:

Art.  1º É  o  Município  de  São  Bernardo  do  Campo  (SP) 
autorizado a contratar  operação de crédito externo,  com garantia da União, 
com o  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento  (BID),  no  valor  de  até 
US$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América).

Parágrafo  único. Os  recursos  dessa  operação  de  crédito 
destinam-se ao financiamento parcial do Programa de Transporte Urbano de 
São Bernardo do Campo – II.

Art.  2º A  operação  de  crédito  referida  no  art.  1º  deverá  ser 
realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de São Bernardo do Campo (SP);

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
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III – garantidor: República Federativa do Brasil;

IV – valor:  até  US$ 125.000.000,00  (cento  e  vinte  e  cinco 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América);

V – prazo de desembolso: cinco anos, contados a partir da data 
de vigência do Contrato;

VI – modalidade:  empréstimo com Taxa de Juros baseada na 
LIBOR;

VII – opções de conversão:  é facultado ao Mutuário exercer a 
opção de Conversão  de Moeda ou de taxa de juros em qualquer momento 
durante a vigência do contrato de empréstimo;

VIII  –  amortização:  parcelas  semestrais  e  consecutivas, 
vencendo-se  a  primeira  em  até  cinco  anos  e  seis  meses  após  a  data  de 
vigência do contrato e a última até vinte e cinco anos após a data de assinatura 
do contrato de empréstimo;

IX  –  juros:  incidirão  sobre  os  saldos  devedores  diários, 
vencendo-se  o  primeiro  pagamento  seis  meses  contados  da  vigência  do 
contrato,  sendo que,  enquanto  não procedida  nenhuma conversão,  os  juros 
serão calculados e pagos a uma taxa anual para cada trimestre composta pela 
taxa de juros LIBOR trimestral, mais ou menos o custo de captação do Banco, 
mais a margem para empréstimos do capital ordinário;

X – comissão  de  crédito:  a  ser  estabelecida  periodicamente 
pelo Banco, até 0,75% (setenta e cinco centésimos de um por cento) ao ano 
sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, exigida juntamente com os 
juros, entrando em vigor sessenta dias após a assinatura do contrato;

XI – despesas com inspeção e supervisão gerais: o Banco não 
cobrará  montante  para  atender  despesas  com inspeção  e  supervisão  geral, 
sendo que, por revisão periódica de suas políticas, notificará ao mutuário um 
valor devido em um semestre determinado, que não poderá ser superior a 1% 
do financiamento, dividido pelo número de semestres compreendido no prazo 
original de desembolsos.
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§  1º  As  datas  de  pagamento  do  principal,  dos  encargos 
financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da 
data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por esta 
Resolução, com o consentimento formal do Fiador, observados os prazos e 
montantes  requeridos  no  Contrato  de  empréstimo,  exercer  a  opção  de 
Conversão de Moeda, para desembolso ou para a totalidade ou parte do saldo 
devedor,  bem como  a  opção  de  Conversão  da  Taxa  de  Juros  baseada  na 
LIBOR para um taxa de juros fixa, a incidir sobre parte ou totalidade do saldo 
devedor,  ou qualquer outra opção de conversão de taxa de juros solicitada 
pelo Mutuário e aceita pelo Banco.

§ 3º Para o exercício da opção referida no parágrafo anterior, fica 
autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua realização, assim 
como o recebimento de eventuais ganhos decorrentes da conversão.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garantia ao Município 
de  São  Bernardo  do  Campo  (SP)  na  contratação  da  operação  de  crédito 
externo referida nesta Resolução.

§  1º  O  exercício  da  autorização  prevista  no  caput  fica 
condicionado a que o Município de São Bernardo do Campo (SP)  celebre 
contrato com a União para a concessão de contragarantias,  sob a forma de 
vinculação  das  receitas  de  que  tratam  o  arts.  156,  158  e  159,  todos  da 
Constituição  Federal,  e  outras  garantias  em  direito  admitidas,  podendo  o 
Governo  Federal  requerer  as  transferências  de  recursos  necessários  para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente das contas centralizadoras 
da arrecadação do Município ou das transferências federais.

§  2º Previamente  à  assinatura  do  contrato,  o  Ministério  da 
Fazenda verificará e atestará a adimplência do Município de São Bernardo do 
Campo quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da 
Resolução nº 48, de 2007, bem como o cumprimento das condições prévias ao 
primeiro desembolso. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é  de  quinhentos  e  quarenta  dias,  contados  a  partir  da  vigência  desta 
Resolução.
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Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 15, de 2010, do 
Senador  Marconi  Perillo,  que  “autoriza  o  Poder 
Executivo  a  criar  o  Programa  Incentivo  Boa-
Educação, que visa a entregar quantia monetária ao 
Distrito  Federal  e  aos  Municípios  desde  que 
apresentem  melhorias  na  qualidade  de  ensino 
ofertado a sua população.”

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ

I – RELATÓRIO

Nesta  Comissão  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº  15,  de 
2010, de autoria do Senador Marconi Perillo, que autoriza o Poder Executivo 
Federal a instituir programa de incentivo ao Distrito Federal e aos municípios, 
por  meio  da  destinação  de  recursos  orçamentários  àqueles  que  obtiverem 
aumento de seus indicadores de qualidade da educação.

A proposição  tem sete  artigos,  o primeiro  dos  quais  declara  o 
caráter  autorizativo  do  projeto  e  estabelece  que  a  avaliação  dos  entes 
federados, para fins de recebimento da quantia monetária de incentivo, seja 
feita pelo Ministério da Educação (MEC).

Os arts.  2º e 4º dispõem sobre os requisitos a serem atendidos 
pelos municípios para a participação no programa, a saber:

a) obtenção,  em edições  anteriores  da avaliação,  de resultados 
médios inferiores a 50% da pontuação possível;

b) obtenção, no ano que servirá de base para a distribuição dos 
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recursos, de resultados médios iguais ou superiores a 50% da 
pontuação  máxima  possível  nas  séries  iniciais  e  finais  do 
ensino  fundamental,  pelo  menos  em  50%  das  escolas 
avaliadas;

c) oferta de ensino em período integral em, no mínimo, 10% de 
suas escolas públicas;

d) oferta de merenda escolar em todas as escolas do município, 
com três refeições nas de jornada integral;

e) biblioteca ou sala de leitura com acervo didático em todas as 
escolas de sua rede;

f) realização comprovada de capacitações  pedagógicas para os 
professores da rede municipal;

g) comprovação  do cumprimento,  para  os  professores  da  rede 
municipal, dos dispositivos da Lei nº 11.738, de 16 de julho 
de  2008,  que  institui  o  Piso  Salarial  Nacional  para  os 
Profissionais do Magistério Público da Educação Básica;

h) comprovação  do  pagamento  da  remuneração  de  seus 
professores no ano anterior.

O art. 3º dispõe que o programa seja financiado por dotações do 
Orçamento Geral da União.

O art. 5º prevê que os recursos do programa sejam destinados aos 
municípios  que  atendam  aos  requisitos  acima  elencados  de  forma 
proporcional  ao  número  de  matrículas  em  sua  rede  e  ao  percentual  de 
melhoria do índice oficial de qualidade.

O art. 6º vincula os recursos do programa à aquisição de bens e 
serviços diretamente ligados à melhoria da qualidade do ensino.

O art. 7º estabelece que a lei na qual se converter o projeto entre 
em vigor no ano fiscal subsequente ao de sua publicação.

2
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Na  justificação,  afirma-se  que  os  resultados  da  avaliação  do 
ensino público no País  demonstram a necessidade  urgente  de medidas  que 
acelerem o  ritmo  da  melhoria  de  sua  qualidade,  principalmente  no  ensino 
fundamental das escolas municipais. Embora o MEC tenha fixado como meta 
para 2021 a média 6.0 para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), o resultado no conjunto das escolas municipais em 2007 foi de 4.0. 
Na visão do autor do projeto, o programa por ele proposto contribuirá para o 
alcance mais célere da meta, que corresponde à média obtida atualmente pelos 
países  integrantes  da  Organização  para  Cooperação  e  Desenvolvimento 
Econômico (OCDE).

Na  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  desta  Casa 
Legislativa, o PLS foi aprovado com duas emendas do relator, Senador Pedro 
Simon, pelas quais o critério de premiação – alcance da pontuação média do 
Ideb no ensino fundamental  – ficou mais  preciso e o Distrito  Federal  teve 
garantida sua participação no programa.

Após análise desta Comissão, o projeto deve ainda ser submetido 
a deliberação terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE).

II – ANÁLISE

Compete à Comissão  de Assuntos  Econômicos,  nos termos do 
art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, analisar o mérito do PLS nº 
15, de 2010, em especial quanto a seus aspectos econômicos e financeiros.

Como indicado no relatório, o projeto tem por objetivo autorizar 
o Poder Executivo a instituir programa de incentivo à melhoria da qualidade 
do ensino fundamental,  pela transferência  de recursos  federais  adicionais  a 
municípios que, situando-se abaixo da média de pontuação no índice oficial 
de qualidade no ensino fundamental, venha a superar de forma significativa 
essa situação, em pelo menos 50% das escolas de sua rede.

Embora seja inegável o mérito de se propiciar incentivos a redes 
de ensino que mostram dificuldades em atingir boa pontuação no Ideb, dados 
novos  sobre  a  situação  da  qualidade  e  do  financiamento  do  ensino 
fundamental põem em dúvida a necessidade de recursos federais adicionais 
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para investimento nas redes municipais.

Com efeito, os resultados do Ideb relativos a 2011 são bastante 
animadores.  Da  média  4.0  em 2007  para  os  estudantes  de  quinto  ano  do 
ensino fundamental municipal passou-se para 4.7 – resultado bem acima da 
meta  esperada,  de 4.2.  Registre-se  que a maioria  das matrículas  das redes 
municipais  corresponde  a  essa  faixa  de  escolarização.  Em  relação  aos 
concluintes do ensino fundamental, os resultados não foram tão auspiciosos, 
passando  de  3.4  para  3.8;  entretanto,  ainda  assim  superou-se  a  meta  para 
2011, que era de 3.5.

Quanto  ao  financiamento,  a  implantação  do  Fundo  de 
Manutenção e Desenvolvimento  da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais  da  Educação  (FUNDEB)  possibilitou  ganhos  expressivos  na 
disponibilidade de recursos anuais por aluno, resultando em ganho real entre 
2009  e  2012  de  mais  de  20%.  Isso  foi  possível  tanto  pelo  aumento  da 
arrecadação  dos  impostos  estaduais  quanto  pelo  crescimento  da 
complementação da União, que ultrapassou os R$ 10 bilhões em 2012. Além 
disso, ocorreu um fato inesperado – o da diminuição das matrículas totais da 
educação básica – que acabou contribuindo para elevar a disponibilidade de 
recursos por aluno.

Há de se registrar também que o MEC, por meio dos Planos de 
Ações Articuladas (PAR), tem estado atento às necessidades dos municípios, 
prestando-lhes assistência técnica e financeira na medida de suas demandas, 
como pretende o presente PLS, de forma adicional.

Importa dizer também que o PLS nº 15, de 2010, ressalvada sua 
respeitável boa intenção, apresenta mecanismos complexos de concretização, 
inclusive quanto à distância temporal entre os instrumentos de avaliação e a 
liberação de incentivos.

Finalmente, o caráter autorizativo do projeto coloca em dúvida a 
viabilidade  de  sua  tramitação  na  Câmara  dos  Deputados,  ademais  de  não 
respeitar entendimento firmado em 15 de junho de 2011 pela própria CCJ do 
Senado Federal, que, ao responder consulta formulada pela CE, decidiu que 
os projetos da espécie encerram vício de inconstitucionalidade.
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III – VOTO

Pelo exposto, nosso voto é pela  rejeição do Projeto de Lei do 
Senado nº 15, de 2010.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 15, DE 2010 

Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa 
Incentivo Boa-Educação, que visa a entregar quantia 
monetária ao Distrito Federal e aos Municípios desde 
que apresentem melhorias na qualidade de ensino 
ofertado a sua população. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Incentivo 
Boa-Educação, com a finalidade de estimular os Municípios e o Distrito Federal a 
aumentarem os respectivos indicadores de qualidade da educação, consoante avaliação 
realizada ou reconhecida pelo Ministério da Educação.  

Art. 2° O Incentivo Boa-Educação consiste em entrega de quantia monetária 
a Municípios que, cumulativamente, em avaliação oficial de qualidade promovida pelo 
órgão competente da União: 

I – tenham apresentado, em edições anteriores da avaliação, resultados 
médios inferiores a cinqüenta por cento da pontuação possível; 
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II – atinjam resultados médios iguais ou superiores a cinqüenta por cento da 

pontuação máxima possível nos anos iniciais ou nos anos finais do ensino fundamental, 
relativamente a , no mínimo, 50% de suas escolas avaliadas. 

Art. 3° O financiamento do Programa instituído por esta Lei correrá por conta 
de dotações específicas anualmente alocadas no Orçamento Geral da União.  

Art. 4° Os Municípios interessados em concorrer ao incentivo deverão 
atender aos seguintes requisitos: 

I – ter, no mínimo, dez por cento de suas escolas públicas com oferta de 
ensino em período integral; 

II – oferecer, comprovadamente, merenda escolar a todas as escolas do 
Município, com, no mínimo, três refeições diárias nas de jornada integral; 

III – dispor, em todas as escolas de sua rede, de biblioteca ou sala de leitura 
com acervo didático suficiente para proporcionar o aprofundamento educacional e 
despertar no estudante o interesse pela leitura; 

IV – ter realizado, comprovadamente, capacitações pedagógicas para o 
corpo docente das escolas municipais;  

V – comprovar o cumprimento do Piso Salarial para os profissionais do 
magistério municipal, de acordo com a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008; 

VI – comprovar o pagamento da remuneração de seus professores no ano 
anterior. 

Art. 5° O montante reservado pela União para a premiação dos Municípios 
será repartido entre todos os inscritos que obtiverem o resultado previsto nesta Lei, de 
forma proporcional ao número de matrículas de sua rede e ao nível de melhoria da 
qualidade da educação registrado pelo índice oficial. 

Art. 6º O Município premiado com o incentivo de que trata o art. 1º desta Lei 
deverá investir a quantia recebida em aquisição de bens e serviços diretamente ligados à 
melhoria da qualidade do ensino, a critério do órgão normativo do respectivo sistema.  

Art. 7° Esta Lei entra em vigor no ano fiscal subseqüente ao da sua 
publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal estabelece a competência concorrente da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para legislarem sobre educação, cultura, 
ensino e desporto. Estabelece, também, que cabe ao Congresso Nacional dispor, com a 
sanção do Presidente da República, sobre todas as matérias de competência da União. 

Por outro lado, norma programática definida pelos Constituintes de 1988, 
contida no art. 208 da CF, estabelece que a efetivação do dever do Estado com a 
educação será garantida, entre outros meios, mediante o oferecimento de ensino 
fundamental obrigatório e gratuito, assim como por intermédio da progressiva 
universalização do ensino médio gratuito. Em alteração promovida pela Emenda 
Constitucional (EC) nº 59, promulgada em 11 de novembro do corrente ano, o ensino 
obrigatório e gratuito passou a contemplar crianças com idade de freqüentar a pré-escola 
e adolescentes com idade apropriada para matrícula no ensino médio, ou seja, dos quatro 
aos dezessete anos.    

Para tanto, foi reservada à educação a aplicação de, no mínimo, 25% das 
receitas de impostos municipais, incluídas as transferências constitucionais, em 
manutenção e desenvolvimento do ensino. A Emenda Constitucional nº 14, de 1996, 
assegurou a aplicação de recursos mínimos no setor (Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e da Valorização do Magistério), de modo a 
alcançar a universalização do atendimento do ensino fundamental. Esse fundo foi 
transformado em Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) e ampliado 
com a Emenda Constitucional nº 53, de 2006. 

Não obstante os recursos e inegáveis esforços empreendidos pelos três 
níveis de governo na área de educação, que resultaram na universalização no 
atendimento do ensino fundamental, o País carece de bons resultados quanto à sua 
qualidade, conforme comprovam os resultados dos exames de avaliação realizados, em 
anos recentes, pelo Ministério da Educação. A meta de Índice de Desenvolvimento do 
Ensino Básico (IDEB) fixada para 2021, no ensino fundamental, é igual à nota 6,0. 
Todavia, em 2007, a média municipal observada foi de apenas 4,0. 

Com o presente projeto de lei, proponho a criação do programa que 
denomino Incentivo Boa-Educação, vislumbrando com isso que os municípios com 
desempenho situado abaixo das metas do IDEB possam ser premiados com recursos 
financeiros adicionais, provenientes da União, na medida em que lograrem êxito em seus 
respectivos índices de avaliação. 
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Para tanto, recursos orçamentários deverão ser alocados anualmente e 

destinados somente àquelas municipalidades que – além da obtenção de IDEB igual a 5,0 
(ou equivalente a 50% do máximo possível em outro indicador de qualidade oficial 
estabelecido) em pelo menos 50% de suas escolas – atenderem a outros requisitos 
correlacionados com a boa prestação educacional aos seus munícipes, a exemplo da 
oferta mínima de escola em período integral, da garantia regular de merenda escolar e de 
remuneração condigna de seus professores.  

Como se sabe, a meta de IDEB igual a 6,0 corresponde à média obtida 
pelos países desenvolvidos (OCDE). Observa-se, portanto, que se faz necessária e 
urgente a agilização de meios para obtenção desse índice de avaliação do ensino 
fundamental pelas escolas municipais do País. O incentivo ora proposto contribuirá 
seguramente para a consecução desse resultado e, assim, para a melhoria da qualidade 
do ensino fundamental no Brasil. 

Pelos motivos expostos, submeto o presente projeto de lei à apreciação dos 
ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 

Senador MARCONI PERILLO 
 

 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, de Assuntos Econômicos e de Educação, Cultura e 
Esporte, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF, em 10/02/2010. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10406/2010 
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PARECER Nº        , DE 2010

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 15, de 
2010,  do Senador Marconi  Perillo,  que  autoriza o Poder 
Executivo a criar o Programa Incentivo Boa-Educação, que 
visa a entregar quantia monetária ao Distrito Federal e aos  
Municípios desde que apresentem melhorias na qualidade 
de ensino ofertado a sua população. 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON 

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
15, de 2010, de autoria do Senador Marconi Perillo, que autoriza o Poder Executivo 
Federal  a  instituir  programa  de  incentivo  ao Distrito  Federal  e  aos  Municípios, 
consistente na destinação de recursos orçamentários àqueles que aumentarem seus 
indicadores de qualidade da educação.

A proposição é constituída de sete artigos. O art. 1º veicula a norma 
autorizativa  e  estabelece  que  a  avaliação  dos  entes  federados,  para  fins  de 
recebimento dos recursos, seja feita pelo Ministério da Educação. 

Os  arts.  2º  e  4º prevêem  os  requisitos  a  serem  atendidos  pelos 
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Municípios para a participação no programa, a saber:

a) obtenção,  em  edições  anteriores  da  avaliação,  de  resultados 
médios inferiores a 50% da pontuação possível;

b) obtenção,  no  ano  que  servirá  de  base  para  a  distribuição  dos 
recursos,  de  resultados  médios  iguais  ou  superiores  a  50%  da 
pontuação  máxima  possível  nas  séries  inicial  e  final  do  ensino 
fundamental, pelo menos em 50% de suas escolas avaliadas;

c) oferta de ensino em período integral, em, no mínimo, 10% de suas 
escolas públicas;

d) oferecimento de merenda escolar a todas as escolas do Município, 
com, no mínimo, três refeições diárias nas de jornada integral;

e) existência  de  biblioteca  ou  sala  de  leitura  com acervo  didático 
suficiente  para  proporcionar  o  aprofundamento  educacional  e 
despertar o interesse pela leitura;

f) realização de capacitações pedagógicas para o corpo docente das 
escolas municipais;

g) cumprimento  do piso salarial  para  os professores  do magistério 
municipal;

h) pagamento da remuneração de seus professores no ano anterior. 

O  art.  3º dispõe  que  o  programa  seja  financiado  por  dotações  do 
Orçamento Geral da União. 

O art. 5º prevê que os recursos do programa sejam destinados a todos 
os municípios que atendam aos requisitos estabelecidos, de forma proporcional ao 
número de matrículas de sua rede e ao nível de melhoria da qualidade da educação. 

O  art.  6º vincula  os  recursos  recebidos  no  âmbito  do  programa  à 
aquisição de bens e serviços diretamente ligados à melhoria da qualidade do ensino.

Por fim, o  art. 7º estabelece que a lei na qual se converter o projeto 
entre em vigor no ano fiscal subsequente ao de sua publicação. 

Na  justificação,  é  assinalado  que  os  resultados  dos  exames  de 
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avaliação do ensino público no País demonstram a necessidade urgente de medidas 
destinadas a melhorar a qualidade do ensino fundamental nas escolas administradas 
pelos municípios. Embora o Ministério da Educação tenha fixado como meta a nota 
média de 6,0 no Índice de Desenvolvimento do Ensino Básico (IDEB), o resultado 
médio da avaliação promovida nas escolas municipais em 2007 foi de 4,0. Na visão 
do  autor,  a  instituição  de  programas  como  o  proposto  no  projeto  em  exame 
contribuirá para o atingimento mais célere da meta, que corresponde à média obtida 
nos  países  integrantes  da  Organização  para  a  Cooperação  e  Desenvolvimento 
Econômico (OCDE).

O  projeto  deverá  tramitar  ainda  nas  Comissões  de  Assuntos 
Econômicos  (CAE)  e  de  Educação,  Cultura  e  Esporte  (CE),  cabendo  à  última 
deliberar terminativamente sobre a matéria.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

Compete a esta  Comissão,  nos termos do art.  101,  I,  do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e  regimentalidade  do  presente  projeto  de  lei,  cabendo  às  demais  comissões 
pronunciarem-se sobre o seu mérito.

Como indicado  no relatório,  o  projeto  tem por  objetivo  autorizar  o 
Poder Executivo a instituir um programa de incentivo à melhoria da qualidade do 
ensino  fundamental,  consistente  na  transferência  de  recursos  orçamentários 
adicionais  a  municípios  que,  tendo  obtido  média  inferior  a  50%  dos  pontos 
obteníveis  em  processo  de  avaliação  da  qualidade  do  ensino  em  determinado 
exercício,  venha  a  superar  aquela  marca  em  avaliações  ulteriores.  Além  desse 
requisito básico, o município terá de cumprir o conjunto de exigências descritas no 
art. 4º do projeto, para fazer jus aos recursos. Caberá ao Ministério da Educação 
administrar o programa e realizar as avaliações. 

O PLS trata,  pois,  de uma política pública de educação e atribui ao 
Ministério da Educação a responsabilidade pela condução do programa, no caso de 
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sua implementação pelo Poder Executivo. Não impõe, portanto, um dever a órgão 
do Poder Executivo, o que resulta claro de sua natureza autorizativa. Dessarte, não 
pode ter a sua constitucionalidade contestada por violação da regra da reserva de 
iniciativa  conferida  ao  chefe  do  Poder  Executivo,  relativamente  a  determinadas 
matérias  (art.  61,  §  1º,  da  Constituição).  Demais  disso,  é  assente  nesta  Casa  o 
entendimento de que os projetos de lei autorizativa apresentados por parlamentar 
são  compatíveis  com  a  Constituição.  Esta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e 
Cidadania (CCJ) já teve oportunidade de se manifestar sobre o assunto no Parecer 
nº 527, de 1998, no qual restou consignado:

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei autorizativa, em geral, sob 
a  análise  de  sua  constitucionalidade  e  juridicidade.  As  leis  autorizativas 
administrativas, orçamentária e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e 
legal, encontrando confirmação jurisprudencial quando à sua essência, à sua 
formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade. [...]

O  efeito  jurídico  de  uma  lei  autorizativa  é  o  de  sugerir  ao  Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato de sua competência. 
Os poderes são autônomos, porém harmônicos, o que permite procedimento 
conjugado.

Assim,  não  vislumbramos  óbice  algum  ao  projeto  em  exame,  no 
tocante  à sua  constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade.  Não  é  demais 
aduzir  que a proposição  guarda  conformidade  com os princípios  constitucionais 
que regem o ensino, entre os quais está o da “garantia de padrão de qualidade” (art. 
206,  VII,  da  Lei  Maior).  Nessa  linha,  a  União  tem,  em  matéria  educacional, 
“função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica 
e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios” (art. 211, § 1º, da 
Carta Magna).

Na forma como redigido, o projeto não deixa claro se a premiação dos 
Municípios  que  obtiverem  resultados  superiores  a  50%  do  total  de  pontos  da 
avaliação  será  renovada  a  cada  edição,  para  aqueles  que  mantiverem  aquele 
patamar.  Em nosso  entendimento,  isso  não deve ocorrer,  pois  conflitaria  com o 
preceito  constitucional  anteriormente  citado,  que  atribui  à  União  uma  função 
redistributiva no âmbito da educação, focada na equalização de oportunidades. Ora, 

353



se os Municípios que já atingiram uma determinada média continuarem a receber 
recursos  adicionais,  a  União,  em  lugar  de  promover  tal  equalização,  estará 
acentuando as desigualdades educacionais,  em oposição ao art. 211, § 1º, da Lei 
Maior. O programa deve ter um caráter premiador. Não deve ser visto como uma 
forma de aumentar permanentemente as receitas de educação daqueles Municípios 
que já atingiram a meta, mas sim como um incentivo para que os Municípios de 
pior  desempenho envidem mais  esforços para melhorar  sua pontuação.  Por esse 
motivo,  propomos  emenda ao projeto,  com o fito  de evitar  a  transformação  do 
programa  em  um  fator  de  aumento  da  desigualdade  educacional  entre  os 
Municípios. 

Propomos também uma emenda para deixar claro que as disposições 
da lei se aplicarão ao Distrito Federal. Embora o art. 1º do projeto faça alusão aos 
Municípios e ao Distrito Federal, os dispositivos seguintes omitem-se em relação 
ao  Distrito  Federal.  A  emenda  insere  parágrafo  no  art. 1º,  dispondo  que  as 
referências,  no  restante  do  texto,  aos  Municípios  devem  ser  entendidas  como 
abrangendo também o Distrito Federal. 

III – VOTO

Em face do exposto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade do Projeto de Lei do Senado nº 15, de 2010, bem como pela sua 
aprovação, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 15, de 2010, a seguinte 
redação:

“Art.  2º  O  Incentivo  Boa-Educação  consiste  na  transferência  de 
recursos federais a Municípios que, cumulativamente, em avaliação oficial de 
qualidade promovida pelo órgão competente da União:
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I – tenham apresentado, na edição anterior da avaliação, resultado médio 
inferior a cinquenta por cento da pontuação máxima possível;

II – atinjam, no ano base para a concessão do incentivo, resultado médio 
igual ou superior a cinquenta por cento da pontuação máxima possível nas 
séries  inicial  e  final  do  ensino  fundamental,  relativamente  a,  no  mínimo, 
cinquenta por cento de suas escolas avaliadas.

Parágrafo  único.  O  incentivo  será  concedido  uma  única  vez  aos 
Municípios que atendam os requisitos do caput deste artigo.”

EMENDA Nº 2 – CCJ

Insira-se,  no art.  1º  do Projeto de Lei  do Senado nº 15,  de 2010,  o 
seguinte parágrafo:

“Art. 1º ........................................................................................

Parágrafo único.  Aplicam-se ao Distrito Federal as disposições desta 
Lei que se referirem aos Municípios.” 

Sala da Comissão, 2 de junho de 2010

Senador DEMÓSTENES TORRES, Presidente

Senador PEDRO SIMON, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 314, de 2012, 
que  insere § 7º no art. 1º da Lei nº 9.870, de 23 de 
novembro  de  1999,  para  incluir  desconto  em 
anuidade  ou  semestralidade  escolar  de  nível  
superior, por disciplina não cursada ou cursada com 
aproveitamento.

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA

I – RELATÓRIO

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 314, de 2012, de autoria do Senador 
Cidinho Santos,  que estabelece desconto em anuidade ou semestralidade 
escolar  de nível  superior,  por  disciplina  não cursada  ou já  cursada  com 
aproveitamento.

A proposição conta com apenas dois artigos.

O art.  1º introduz § 7º ao art.  1º  da Lei  nº 9.870,  de 23 de 
novembro de 1999, que “dispõe sobre o valor total das anuidades escolares 
e  dá  outras  providências”,  determinando  que  as  instituições  de  ensino 
superior deverão “deduzir, proporcionalmente, do valor total das anuidades 
ou semestralidades escolares, a parcela referente a disciplina não cursada 
ou  já  cursada  com  aprovação  e  aproveitada  pelo  estabelecimento  ora 
contratado”. 

O art. 2º traz a cláusula de vigência, que prevê a entrada em 
vigor da lei na data de publicação da norma.

O  principal  argumento  a  justificar  a  proposição  é  a 

357



constatação, por parte do autor, de que muitas instituições particulares de 
ensino  superior  cobram  valores  fixos,  não  concedendo  os  devidos 
descontos  àqueles  alunos  que  não  podem  ou  não  querem  cursar 
determinada disciplina no semestre regular. O mesmo se aplica aos alunos 
que tiveram aproveitamento de disciplinas anteriormente cursadas.

Após  a  manifestação  desta  Comissão,  a  matéria  vai  à 
apreciação,  em caráter  terminativo,  da Comissão de Educação,  Cultura e 
Esporte (CE), nos termos do art.  49, I, do Regimento Interno do senado 
Federal (RISF).

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

A análise da proposição confirma que a matéria tratada no PLS 
nº  314,  de 2012,  aborda  questão  referente  à educação,  que se  insere  no 
âmbito das competências legislativas concorrentes da União, dos Estados e 
dos Municípios, conforme o art. 24, IX, da Constituição Federal.

Nos termos do art. 99, I, do RISF, cabe a esta Comissão opinar 
sobre  os  aspectos  econômico  e  financeiro  das  proposições  que  lhes  são 
submetidas por despacho do Presidente, por deliberação do Plenário ou por 
consulta de outra comissão.

Assim,  estritamente  do ponto  de  vista  econômico-financeiro 
não  vejo  qualquer  óbice  à  aprovação  da  matéria,  visto  que,  conforme 
destacado,  pelo  autor,  os  impactos  sobre  as  receitas  das  entidades 
mantenedoras será muito pequeno.

Ressalta-se,  ainda,  que  se  trata  de  questão  de  justiça 
econômica,  pois  os estudantes  que se enquadram nos casos previstos  na 
proposição estão, na verdade, pagando duas vezes pelo mesmo serviço.

III – VOTO

Em face do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 314, de 2012.
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 314, DE 2012 

Insere § 7º no  art. 1º  da  Lei nº 9.870, de 23 de 
novembro de 1999, para incluir desconto em 
anuidade ou semestralidade escolar de nível 
superior, por disciplina não cursada ou cursada 
com aproveitamento. 

 O Congresso Nacional decreta: 
 
 
 Art. 1º  O art. 1º da Lei 9.870, de 23 de novembro de 1999, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 7°: 
 
  “Art. 1º ........................................................................................................... 
  ........................................................................................................................ 
 

§7º A instituição de ensino superior deverá deduzir, 
proporcionalmente, do valor total das anuidades ou semestralidades 
escolares, a parcela referente a disciplina não cursada ou já cursada com 
aprovação e aproveitada pelo estabelecimento ora contratado.” 
. 

 
 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 Apesar de algumas instituições particulares de ensino superior cobrarem por seus 
serviços adotando o critério de créditos, no qual o valor resulta do somatório de disciplinas 
a serem cursadas, muitas estabelecem valores fixos, não concedendo os devidos 
descontos para os alunos que não  podem  ou    não   querem   cursar determinada 
disciplina no semestre regular ou, ainda, para os que já cursaram a disciplina com 
aprovação e obtiveram o devido reconhecimento pela faculdade.  

 
Na prática, isso quer dizer que um universitário que tenha cursado com aprovação 

três disciplinas de um montante de seis, sugeridas para aquele semestre, poderá ter seus 
créditos de ensino reconhecidos, porém não será perdoado de pagar integralmente por 
todas as disciplinas. Consideramos essa cobrança abusiva, haja vista que o serviço não 
foi prestado. Como pode o aluno pagar por uma disciplina que não quer cursar naquele 
semestre ou pagar novamente por uma disciplina que já cursou e já pagou em outra 
faculdade? Essa realidade é inconcebível, mas é prática comum em  instituições de 
ensino superior que têm preocupações contábeis maiores do que as sociais e didáticas. 
 

Tendo em vista a omissão do Ministério da Educação e a lacuna na lei, considero 
este projeto a materialização de justa reivindicação de alunos que não exigem nada mais 
além do justo: não pagar pelo serviço que não contrataram. 

 
A aplicação do disposto neste projeto de lei acarretará impacto mínimo na 

arrecadação das entidades mantenedoras das faculdades que, por lei, não poderão ter 
finalidade lucrativa. Por outro lado, ganham os estudantes, principalmente os estudantes 
trabalhadores, os  com poucos recursos, os que, por motivos diversos, desde  
desemprego,  acúmulo de dívidas, problemas de saúde e questões pessoais, são 
obrigados a cursar menos disciplinas, por semestre ou ano letivo, arcando, em 
contrapartida, com um maior período para a conclusão do curso. 

 
Dessa forma, conto com o apoio de S.Exas. para a aprovação desse projeto que  

representa uma reivindicação de justiça para com os estudantes universitários.  
 
 

Sala das sessões, 
 
 

Senador CIDINHO SANTOS 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI No 9.870, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1999. 

Dispõe sobre o valor total das anuidades 
escolares e dá outras providências.  

 
................................................................................................................................................
................................................................................................................................................
.................. 
Art. 1o O valor das anuidades ou das semestralidades escolares do ensino pré-escolar, 

fundamental, médio e superior, será contratado, nos termos desta Lei, no ato da matrícula 

ou da sua renovação, entre o estabelecimento de ensino e o aluno, o pai do aluno ou o 

responsável. 

§ 1o O valor anual ou semestral referido no caput deste artigo deverá ter como base a 

última parcela da anuidade ou da semestralidade legalmente fixada no ano anterior, 

multiplicada pelo número de parcelas do período letivo. 

        § 2o (VETADO) 

        § 3o  Poderá ser acrescido ao valor total anual de que trata o § 1o montante 

proporcional à variação de custos a título de pessoal e de custeio, comprovado mediante 

apresentação de planilha de custo, mesmo quando esta variação resulte da introdução de 

aprimoramentos no processo didático-pedagógico. (Incluído pela Medida Provisória nº 

2.173-24, 23.8.2001) 

        § 4o  A planilha de que trata o § 3o será editada em ato do Poder Executivo. (Incluído 

pela Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001) 

       § 5o O valor total, anual ou semestral, apurado na forma dos parágrafos precedentes 

terá vigência por um ano e será dividido em doze ou seis parcelas mensais iguais, 
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facultada a apresentação de planos de pagamento alternativos, desde que não excedam 

ao valor total anual ou semestral apurado na forma dos parágrafos anteriores. 

(Renumerado pela Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001) 

        § 6o Será nula, não produzindo qualquer efeito, cláusula contratual de revisão ou 

reajustamento do valor das parcelas da anuidade ou semestralidade escolar em prazo 

inferior a um ano a contar da data de sua fixação, salvo quando expressamente prevista 

em lei. (Renumerado pela Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001) 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 
________________________________________________________________________ 

 
 
(Às Comissões  de Assuntos Econômicos; e de Educação, Cultura e Esporte, cabendo à 
última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 29/08/2012. 
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PARECER Nº          , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
em caráter  terminativo,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do 
Senado no 707, de 2007, que altera o art. 37 da Lei nº  
10.637, de 30 de dezembro de 2002, para aumentar a  
alíquota  da  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro 
Líquido relativa às instituições a que se refere o § 1º  
do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) no 707, de 2007, de autoria do 
Senador ALVARO DIAS, aumenta para 18% (dezoito por cento) a alíquota 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidente sobre bancos 
comerciais,  bancos  de  investimentos,  bancos  de  desenvolvimento,  caixas 
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de  crédito  imobiliário,  sociedades  corretoras,  distribuidoras  de  títulos  e 
valores  mobiliários,  empresas  de  arrendamento  mercantil,  cooperativas  de 
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos 
de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e 
fechadas.

A proposição possui dois artigos. O art. 1º promove a alteração 
indicada acima por meio de inserção de parágrafo único no art. 37 da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002. O art. 2º estabelece a entrada em vigor 
da  lei  em  que  se  transformar  o  projeto,  caso  aprovado,  na  data  de  sua 
publicação.
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Segundo a justificação do PLS, os bancos apresentam um nível 
de rentabilidade bastante elevado, resultante do poder de mercado dado pela 
concentração característica do setor bancário. 

Esse poder de mercado implica a imposição de custos altos para 
empresas  e  famílias,  seja  pela  forma  de  elevado  spread bancário,  o  que 
significa taxas de juros mais altas para o tomador de crédito, ou pela cobrança 
de pesadas tarifas bancárias. 

Assim, o objetivo da proposição é compensar a sociedade pelos 
custos impostos pelos bancos e a forma de fazê-lo é por meio do aumento da 
alíquota da CSLL paga pelas instituições financeiras.

Não foram apresentadas emendas ao PLS.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 99, incisos I e IV, do Regimento Interno do 
Senado Federal, é competência da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
opinar sobre aspectos econômicos e financeiros de qualquer matéria que lhe 
seja  submetida,  bem como de proposições  pertinentes  a tributos.  Como se 
trata  de  decisão  em  caráter  terminativo,  damos  parecer  sobre  a 
constitucionalidade e juridicidade da matéria em análise.

O  PLS  no 707,  de  2007,  não  trata  de  matéria  de  iniciativa 
exclusiva do Presidente da República (art. 61, § 1º, da Constituição Federal – 
CF)  e  é  competência  da  União  e  do  Congresso  Nacional  legislar  sobre  a 
matéria (arts. 24, inciso I; 48, caput e inciso I; e 195, I, c, da CF).

A diferenciação de alíquota da CSLL promovida pelo PLS tem 
base  constitucional  no  § 9º  do  art.  195 da  CF,  que  autoriza  a  fixação  de 
alíquotas ou bases de cálculo de contribuições sociais de forma diferenciada, 
em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do 
porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho.

2

366



Ainda quanto  à  constitucionalidade,  o  §  6º  do art.  195 da CF 
exige  prazo  de  noventa  dias,  a  partir  da  publicação  da  lei  que  criou  ou 
modificou  uma  contribuição  social,  para  a  sua  efetiva  cobrança.  Assim,  a 
cláusula  de  vigência  do  PLS  deveria  ser  modificada  para  atender  a  essa 
exigência constitucional.

Entretanto, após a apresentação do PLS, houve a revogação do 
art. 37 da Lei nº 10.637, de 2002, pela alínea a do inciso II do art. 42 da Lei nº 
11.727, de 23 de junho de 2008, objeto da conversão da Medida Provisória 
(MPV) nº 413, de 3 de janeiro de 2008. Vale lembrar que o revogado art. 37, 
de  forma  assistemática,  enunciava  a  alíquota  da  CSLL,  tributo  que  foi 
instituído  por  outra  lei,  a  de  nº  7.689,  de  15  de  dezembro  de  1988.  A 
revogação do dispositivo foi complementar à alteração promovida pelo art. 17 
da mesma Lei nº 11.727, de 2008, que modificou o art. 3º da Lei nº 7.689, de 
1988,  aumentando de 9% (nove por cento)  para 15% (quinze por cento)  a 
alíquota  da CSLL incidente  sobre  as  empresas  de  seguros  privados,  as  de 
capitalização e as instituições financeiras, referidas nos incisos I a VII, IX e X 
do § 1º do art. 1º da Lei Complementar (LCP) nº 105, de 10 de janeiro de 
2001. 

Assim, a Lei nº 11.727, de 2008, aumentou a alíquota da CSLL 
para as instituições financeiras e assemelhadas e devolveu ao art. 3º da Lei nº 
7.689, de 1988, a referência às alíquotas da contribuição, tornando mais clara 
a legislação.

Portanto, em momento ulterior à apresentação do PLS nº 707, de 
2007, foram promovidas mudanças legislativas que, entendemos, atingiram o 
objetivo  do  PLS  de  aumentar  a  contribuição  tributária  à  sociedade  das 
instituições  financeiras,  de  seguros  privados  e  de  capitalização.  Por  isso, 
consideramos prejudicado o PLS em análise devido à perda de oportunidade.

III – VOTO

je2012-08606
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Diante do exposto, votamos pela prejudicialidade do Projeto de 
Lei do Senado nº 707, de 2007. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS – CAE
REQUERIMENTO Nº 13/2013.

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento 

Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública no âmbito 

da Comissão de Assuntos Econômicos – CAE para discutir o Projeto de 

Resolução do Senado nº 1 de 2013, de autoria do Executivo e a Medida 

Provisória nº 599/2012, que estabelece alíquota do ICMS e sobre a 

Prestação de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação,  nas  operações  e  pr4estações  interestaduais,  com os 

seguintes convidados.

1. Governador do Estado do Amazonas, 

senhor Omar Aziz;

2. Governador do Estado de São Paulo, 

senhor Geraldo Alckmin;

3. Governador  do  Estado  da  Bahia, 

senhor Jaques Wagner;

4. Governador do estado do Rio Grande 

do sul, senhor Tarso Genro;

5. Governador  do  Estado  de  Mato 

Grosso  do  Sul,  senhor  André 

Puccinelli.

Sala das Comissões, 26 de fevereiro de 2013.

Senadora Vanessa Grazziotin
PCdoB/AM
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Gabinete do Senador Humberto Costa

REQUERIMENTO Nº 14 DE 2013

Nos termos dos artigos 90 e 93 do Regimento Interno do Senado 

Federal  combinado  com  o  artigo  58  da  Constituição  Federal,  requeremos  a 

realização de audiência pública, com o objetivo debater com a senhora Maria 

das Graças Foster, Presidenta da Petrobrás, as perspectivas para o ano de 2013 

no que se  refere  à produção,  refino e redução das importações  de petróleo e 

derivados.

JUSTIFICAÇÃO

O lucro líquido da Petrobras foi de R$ 21 bilhões 182 milhões em 

2012 e de R$ 7 bilhões 747 milhões no quarto trimestre, o que representa um 

aumento de 39% em relação ao trimestre anterior especialmente em virtude de 

ganhos financeiros e maiores benefícios fiscais. 

Em 2012, o lucro líquido, embora expressivo, foi em média 36% 

inferior ao valor apurado em 2011, refletindo os efeitos adversos da depreciação 

cambial além de um aumento na importação de derivados  nas despesas 

operacionais da companhia. Apesar disto, a meta de produção estabelecida para 

o ano foi alcançada, totalizando 1 milhão 980 mil barris no Brasil, sendo que a 

produção total de petróleo e gás natural da Petrobras foi de 2 milhões 598 mil 

barris de óleo equivalente por dia.

Senado Federal, Anexo II, Ala Filinto Müller, gabinete 01 | Praça dos Três Poderes | CEP 70165-900 | Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6285 / 6288 | humberto.costa@senador.gov.br
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A entrada em operação do unidade flutuante “Cidade de Anchieta”, 

no campo de Baleia Azul, no Pré-sal da Bacia de Campos e o início do 

Programa de Aumento da Eficiência Operacional na Bacia de Campos (PROEF) 

elevaram a eficiência operacional da UO-BC de 67%, em abril de 2012, para 

78%, em dezembro de 2012;

Ainda em 2012, a produção no Pré-sal atingiu recorde diário de 214 

mil barris em 27 de dezembro. Este montante representou 7% da produção de 

petróleo no Brasil, na média do ano. Atingimos também este ano um recorde de 

processamento de petróleo entre 9 e 12 de agosto (2 milhões 101 mil barris/dia), 

sendo que para o ano de 2013·orçamento de investimento de capital  atinge 

valores da ordem de  R$ 97 Bilhões.

Diante dos números apresentados, cabe ao Senado Federal, em 

especial às Comissões de Serviços de Infraestrutura e de Assuntos Econômicos, 

ampliar o debate acerca dos temas propostos, permitindo aos senadores e a toda 

a sociedade brasileira o domínio dos fatos que hora se apresentam.

Sala das Sessões, em            de                                 de 2013

Senador HUMBERTO COSTA
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